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de domínio público é aquele que nunca esteve sujeito a direitos autorais ou cujos direitos autorais expiraram. A condição de domínio 

público de um livro pode variar de país para país. Os livros de domínio público são as nossas portas de acesso ao passado e representam 

uma grande riqueza histórica, cultural e de conhecimentos, normalmente difíceis de serem descobertos. 

As marcas, observações e outras notas nas margens do volume original aparecerão neste arquivo um reflexo da longa jornada pela qual 

o livro passou: do editor à biblioteca, e finalmente até você. 



Diretrizes de uso 

O Google se orgulha de realizar parcerias com bibliotecas para digitalizar materiais de domínio púbUco e torná-los amplamente acessíveis. 
Os livros de domínio público pertencem ao público, e nós meramente os preservamos. No entanto, esse trabalho é dispendioso; sendo 
assim, para continuar a oferecer este recurso, formulamos algumas etapas visando evitar o abuso por partes comerciais, incluindo o 
estabelecimento de restrições técnicas nas consultas automatizadas. 
Pedimos que você: 

• Faça somente uso não comercial dos arquivos. 

A Pesquisa de Livros do Google foi projetada p;ira o uso individuíil, e nós solicitamos que você use estes arquivos para fins 
pessoais e não comerciais. 

• Evite consultas automatizadas. 

Não envie consultas automatizadas de qualquer espécie ao sistema do Google. Se você estiver realizando pesquisas sobre tradução 
automática, reconhecimento ótico de caracteres ou outras áreas para as quEus o acesso a uma grande quantidade de texto for útil, 
entre em contato conosco. Incentivamos o uso de materiais de domínio público para esses fins e talvez possamos ajudar. 

• Mantenha a atribuição. 

A "marca dágua" que você vê em cada um dos arquivos 6 essencial para informar aa pessoas sobre este projoto c ajudá-las a 
encontrar outros materiais através da Pesquisa de Livros do Google. Não a remova. 

• Mantenha os padrões legais. 

Independentemente do que você usar, tenha em mente que é responsável por garantir que o que está fazendo esteja dentro da lei. 
Não presuma que, só porque acreditamos que um livro é de domínio público para os usuários dos Estados Unidos, a obra será de 
domínio público para usuários de outros países. A condição dos direitos autorais de um livro varia de país para pais, e nós não 
podemos oferecer orientação sobre a permissão ou não de determinado uso de um livro em específico. Lembramos que o fato de 
o livro aparecer na Pesquisa de Livros do Google não significa que ele pode ser usado de qualquer maneira em qualquer lugar do 
mundo. As consequências pela violação de direitos autorais podem ser graves. 

Sobre a Pesquisa de Livros do Google 

A missão do Google é organizar as informações de todo o mundo c torná-las úteis e acessíveis. A Pesquisa de Livros do Google ajuda 
os leitores a descobrir livros do mundo todo ao m esmo tempo em que ajuda os autores e editores a alcançar novos públicos. Você pode 
pesquisar o texto integral deste livro na web, em |http : //books . google . com/| 






• K^ 'K->^; ^ ^ ^-x: :^: x: ^ic :* :5^ :5^: 3ç ifc c>^ ^/§ * * 

i :; •ó<: rH: :g: :J«i: iK 'Jki:^ :g-^ L^ rg:' cg3 ^ 
?«-K\'áK>c :S rS.n^: :?«.ie] .i^ :J^. cHi * ;gi :x] Lg: rg: :& 

•TÍ:.R_u^rk:rK]rK:r^rH-^:g]:g3§3[gi[g::g:cg]Lg]cg::g3cg:Lg:iH:* 

>f: [^: :H^ .rg :g] rg: cg: cg: i^. cg: rg: .:g] :g: ^- [gj * rgi rg: * cg3 :K] :>^ :^ 

XI -g^ :^;-Sc cg: 'ài cg: cg^ cg: :gi cj^ .-gj * * rg: ig: cg: L» * 

^::x:íg-:g:g::g::g:cg?^:g:íí]cg:r$ccg:'i^'cg:rg:cg^^ 

^^3^:x:g:*:g:g::^::xi*:g:*^^cg:cg.cg:cg:cg:cg3'^].'g:g:* ?^--- 

.u>::JC'ÍcckL5a$^[>àrg;:g:cg3.3^:g::)ccgngicg:g:cg:.^ 

S.': .x: :x: 3^ cg: cg: tg: cg: :g] cg: -^ :g: cg: Lx: cg: cgi cg: >fa cg] :ic -g: :g 

X M: cx. g: cg: c^' cg cg: cg: cg: cg] cg: cg: cg: cg: cgj cg: cg: cg: cg: :g: -g: cg: .g: "g: cg: cf- cg: cg: cg: cg: cg: cg: "g. :g cg: cg: cg: cg: .-g: :g] ;g :x: -a; . i 

:^: r;ii: cg.' :g: cg: g: cg: cg cg: cg: ^ cg] cjí [g] cg: cg: cg] cg] r^;p<^^ 



^c;:>c:cg:cÍfefecg:cg:cg:cg]cg::g::g:cg:g]cg:cg:cg:cgcg::g:^^ 

^c:cx:cg:c^cfccg]cg:cg:cg:cg:cg:cg:cg:cgcg::g:cg:g/g:cx' « -x:^ 

^_..,..^.,,.^.^.^.^....^..^-.,,,-.^..,^-,,-.^,-, ^:*cg:cg4*^ 

x> -x- :x^ cg: tè cg: cg: c>t -fe cg: cg] c^ cg] cg: cx: cg: k- #^ 

.-..g-cg :x:c)èci«t'3^cg.g:cg:cg:cg]cg]cg:cgicg:||^#^ f ^^^^^^àí^^'^^-^^^^ •■^^: 

x: cx^ cg: 'g: * cg: cg: cg: cg^ c^ cg: cg: cg: cg] cg: .g:5Í^ 

-.^, c5: cS^: ck: :)C cg: cg: cg: cg: cg: cg] cg] [iç ic cg] cg: c)^ 

V;: :x\y : :í<' á: cè: cg cg cg] cg: cg] cg] cg: cg: cg: cgi cg: cg: rg] cgl^ 

:-'Sc-g:4^c^c5^:'g;k:cgcg::x:cg^cg:cgcg::g]:^ 

x: cxy>cv.k.ric cg] cg cg: cg] cg] .g] cgj cg: ck.^ cg] cg] cg: cg: cg: cg: cg] cg] cg] * 

:-<N3^: 'g cg: c"i^ cg: ck: '^- cg: cg] cg] cg] cg] cg] cg] cg] cg] cg: cg] cg] c^ 

-í:cx::k:cg:ck:cè:cg:cgcg]cg::x::g:cg:cgcÍGcg:rg]cg]:g]cg]cg]cg]cg:cg^ ^ X c 

■Scií-rS^f>Cck:c5icg:cg]cg]g]:£ck]c.g:cg:cg]cg].g:cg]cgi 

■:^g:cx:cgg:ci^cg::g:cg:rg:.■j^.cg]cg]cg]cg]cg]cg:cg]cg]^ 

y:rx::k;g:#ck:cg:cg]cg]cg]cg]cg]cg:cg]cg]cg]cg]cg]rií]cg]cg]cg]cg]cg^ 

x:cx,:)cck:Lk]c5cg:cg:cg]cg]ckjcg],g:cg][g]cg:*cg]cg:cg:.g^^Scg]cg:cg:cS 

^^■: :g g] gh cil-g: ck: c)^ c)ç cg: .g] cg] cg] cg. cg: c^^ 

::c:^i x-x,cx-,:x:ci^^ >^.5^r^:rg]:g::k-c>^cg:ck:cg:cg:rg:rg:'^ 

.<K^^^gKgcgcg:g::g:.-g::g:cg:r^cg:.:g]cg:cg]c^ 

v:cx::X--Í^cK:cg]:g:cg::gi4cg]:g:cg]cg]:g]-g]cg:rg]:g]:g]cg:^ig:^^ 

r.: :>^ cg .g 4 cg: X. cg: cg:^ cg: cg] cgj ck: rk: * 'g :x: ck] cg^^ 

lv-:v:cg:g:*cx:ck:.g]g].g:.cg]cg]4^c}^*#cg]:g]rg^ ' 

K/g;g:-g:g:g:cg:cg]cg:cg]:g]cg]cg]cg]:g:cg]cg]-g]cg]cg]:g]cg^ : 

-x:c:K:rX-:rk-g'g]ck].k][k:cg::g]rg]ik]cg:cg:cg]CÍ^cg:cg]ckJcg]cg].^ 





:-:.g:g.:g::gg:cg]rg::'g]r^^^Lg]cg]cg:ig.^- •. • " " 6ç:cg]cg-g]cg:cg]cg::gg:cg:cg:;g:cg:ig:><-cx:.x 

v^-x-:x:ik::g:cX:ck:cx:-kig:*gVk]'X:.^*.> ' " " ' •. Srg::g::g]cg::g:'Cg:.g'g:cx:rgcx:'g:g^g-x- :: 

" ":'^-y-'>C'x--x^S:-^::gX::X^;í:'>?::^cH'* '^ " . . ■ Z .' ÍTg-:x::g::g::g:g]cg]-g:cg: cx::x:g]jy g;K:^^ .\ 



».' • ' V" 



v; .. a: 'MJ -Sc :xj iK ;^: :§■. :^J .i^^ '^i :x- :^ ^ ^r^ :^ :^ -?^ ^- -i^- :)<^ -^^ ^r<"^ ^' ^- '^K-^^k- ^^ ^^- ^--^^^ ^ ^>^- ^K^ -^*^->L 'S^ ■?•'■ -í^" ^'^ -'^ ^^>- -K- -^^ 



^-. '■^.. ig: r^i cgi r>ç: f>c :>ç. c^ :gj ác :x. ^ :ià :j^i * dç rx: cK :^- c^ (H- '-8^' ^r^ S^ '# -jH-ABPQmtt' ^^ J B RARttS ^ ^^' ^^-^ '^'- 
-, ■ ^:- -2-^ -S^ ' ^:- * È '^ * # íH-' 'È *^ ^^ *^ ^^8^ ^ 'È^ # * ')^^ ^ * ^'^ ^^ ^ WK- '^K ^' '-^^ ^-g^ ^' * -S #^^: ^>í- ^6^ é 'k • R í^' - 

^: X. :>ò L^i :^j :g: [>è L>j :g: iifi * :ki .-^; ^'M]-M:'M::x:'M: :^'j :>c: rj^ ^ ^ :?< j iç -X' 3<: .>:< :x] :>ç :^ i>ç -^ ;^: :>c .-x: '>fc c^i :ki íkz j^ :^ .'><f: i\<i ■ 

- ■ -í^: :í^: * :g: :><: |^ :í^ ^H- ^^ ^ :^ á^ :^ :g: :^ :^: :g; $^. * :^ -g: lÉ :^: :g^ :g] Í^: rR: :R í^: :jí i(: :H- "^^ -^ :5: Ã :K^ ^ :5: ^'- ^: * r^: : >^: 

-:. ><;. :xj l;^: .^: :g] '§: :k': :g-: -j^i 'i^j :^' 5<j :^ i^: :^ :g: :)ç .>ç '.^: '^. :>t >i«ç: :>Ç3 '^^ :g: tgj 'g: .^: :í^: i)^ iaJk: ;x: :kj c^' ^?^^' ^>< «^ ''^^ -8^ ^S ->^ ^>Í- -r^!" 

/ : : ' ^;. , X- .-^; '^ :g. :g: :^ :j^] [g: l>^. :>t: :;><,■ :)^ ói: .-g: .^: ^3 '^ '>^> [g: cg: :g: ■:g.' :g3 :g: [>(] .-g; ^: ix; ig: rx: :x^: :^j :x. :g^ rg: t>; ix-ix: iK^ :k 'X .,k: . 

, - : - X- 'x: :§: :g] rg: :g: :g] cg: rg: :g: :g' rx: "g: cx: ^^ :g^ '.>à iH) 'g.' cg: cg: :g: cg: :g] ^ rgi -g: .-g: ig- q>ç. ^ [g: ,:gj :g: nSlf^ :gj :g: -^ç. :g-: :g: :x: cg- : 

' ^ -^- * * -^ ^^ ^ ^' * * ^ íg: -g^ -g^ ;g: -g^ '^g: '^^ ^S #' ^"k^ -><■ * *• * ^' * # é ^ '^ ?^ ^-10;^^^^ ^ ^ÍK^ "S- *' * * -g^ -^ - 
- ->^ g.- ■ g: ^:g: :gi :g: :g: :g: .^. cg: ig: :g: :gi :g: :g: 'g: ;g-i :^ ^: :g^ :g: rg. rg:- cg: 5t :g: ig: cg: ;g: í.g. * :^^^^^ cg: cg: ^ -g: cg: .gp :g: ^g: : 

-^ >c g: cg: cg;^ cg: cg: d<] cg: cg: cg: rí: cg: r^ igj cg: cg: cg: cg: 'g: ^-, cg: cg: cg: cg^ cg: X' cg: cg: cg: -j^ '^^fyj^i" "g- * -^ ^" ^gj 'g- ^1<^ ^^ cg: cg^ r g: . ^ 

-:r g-cg:cg:'g,:g:cg::g.cg::g:cg;':x:cg:cg;.g;cg::g:cg::>^cg]cg x '' 

-. _>c-g-:g::g::g:rg::^cg:cg:cg]cg:cg::>^cg:cg:cg:cg:cg::g::g::g 

.. .^. .-^: cg] cg: cg: cg: cg] tgj cg: cg] cx: cg: cg: cg: cg: cg] [g] rg: ,* cg] cg: * 

-x:x:rx:tg:cg:£g::g]cg:rg]cg^cg::g:cg:rg]cg:cg:cg::Scg:cg::gjcg:cg.cg:* 

- ^-K X]cg:cg:cg::g:cg:cg::g]cg:cg::g::g::g:cg::g:cg:cg:fg::g::g:cg:«:cg:^^ 
v; -^^g:#cx:cg:-^cg:cg.i.x:^:g::g-'g][g3cg:rgicg:rg::^,g:cg-* 

- " 'i ' -g- ^ -^^ ^- '^ 'g^ ^ ^"& --g^ :>í: 4" ^' t>^' ^S ^ * ^- -R^ -'g- P?^ *^ 1<; * í^^ 'H-' ^^ ^^ '^'^ Ã * ^^'- ^ ^^ "^Ç í)<^ ^ ->^^ ^ íg-- ^R^ íx: cg ; cg; i 

-. ^^:'';i^g:cg::g::g]cg:.gf:g::g:c^7^-g:cg::ç:g:*rg::^ 

^ r. : x: '-g: "cg: cg: rg: cg: cg: cg: 6ç cg: cg: 'g: cg: rxi cxc cg: ^> cg: cg: j?: .* cg: i^- cg: cg:- cg: ác' cg:' cg: c>^ cg: cg: 3<; :^: ^^' -^j :X: c5<: .g: cg: ck: M: cg: ' 

■., v-::.c:g.-icrg:cg:.-g:cg:rg::g::gric:è:cg:cg:cg.-rg^ 

•' ^5::x:x::g:rg::g,-cg:'^:rg:cg:^t^:|'|]:g::gcgicg::g^ 
. ..':x. x:cg:cg:cg:cg:[^[g].-g:rg]:X:cx:cg]cg:cg]cg:Lg:cg:cg:cg:fg:cg:cg]cg]cg:c^ 

N-^\g: cg: r^ cg: [g: cg: cg: cg: cg: -g: í^: cg] :g: cg: cg: cg: .-g: :g: cg: cg: cg: ^] -^ cg: cg] cg: cgi 

. r \K . '• x: x: :X: rjxj [g: X cgj cg: :g] cg: cg] cR: cx c^ c^j c^ 

x_.::x::g:cg::g]cg:cg:cg:'g:cg::g::g:^:g:cg:|:c5^cj^ck 
■ X. vx:-g::5Jcg::g:cg:cg::g:cg]5í:cg]cg::g]:g]:g]cg]:g:cg:cg:cg:cg]cg]:g:c^ 
. :-:- x:,g:^g::g:cgjc^cg:'Cg::g]c>a.-g]:g:-^:)ác>^:cg]cg]cgjcg]i 
:.>,:x.>c:cg::g^cg::g-rg:cg:cg:cg:cg:cg::g:cg::}^:gicg:cg::gcg] 
•-^-x--g:rg::g:rg:§icg:cg:rgi*::g-.:g:-^rg:cg:cg:cg:cg::^^ 

-• ■ - -5<: cgc' ^] ig: [g]' [g] cg: cg: cg: cg] cg] cg] cg: cg] .-g: :>ò 

^:-^..:K:-g:cg:cg]cg:cg::g]cg:rg::g:rg3:g,:g3cg]-g]:g:^*cg:cg:rg:cg:cg3:^ 

r -'^::g.^cg:cg:cg:cg:tg:cg:cg:cg:cg::g:cg:cg:ri(]cg::g]cg^ 

" -""? .^ # 'í5^ ^8^ ^ ^S '-K^ -R"' ^- ^- ^ ^ '-g^ ^^' ^ ^^ ^ # #' -è ^& ''í<?' ^S ^ ^H-' '^^ ^& ^8^ # # •>? ' ^S '>^ ^>P W S^ ^J ^'^^ ^K- ^ ^ -í^ ^?^- : 

.■;; >-r^:cg2cg::g:cg:rg:cg:.cg::g::g:cg]rg;cg]rg],-^ 

■'•'"-.^->"^J*-'?^******^'5^-g2^è 
;v -^; : :g : cg: cg] :^ cg: cg] cg: cg] cg: :g] :g: ;g] cg] cg] cg: cg] cg: cg: cgj :g K 
...::.:<: cg: cg] cgicg] cg] :g]*:gccg]cg:cg: cg] :g]rg,^:g:rg: cg, :g:'^ 

-- ^ -g: cg: cg] cg] cg] ,# :g: cg] :g: :gi cg: cg] cg] .-g: cg] cg: cg: 'Cgi cg: cg: cg:. .^ 
• % c^r. ^: :g: rgi :g: ,:g: cg: cg: :gj ^ :g: :g: :g] cg] tX: cg: cg: cg] cg] cg: cg: ^ 
t;:g:,g:^.iç]cg]Lg:cg:.içcg]cgng]cg:rg:^].^::g]cg:cg:cg:cg]:g::gc^^ 

.-•g--^:rg]:g:cg]cjçi[ícát[gj:g:.g:'-g:íp^^ 

•-:--x:c^>^.-g]:g]cg::g]cg]cg:cg:cg]:g:cg::g::g]cg]cg]cg:cg:[g:^^^ 

••■;^.^-********i&*->Ç:cg:cg]cgjcg]cg.:g:cg]cg^ 
; -, .^^g-g:cg:cg3cg]cg:cg]cg:cg]fg;:gicg]cg]cg:cg::g]cg]cg]:g]:g::g:cg:cg::g::g:cg:cg:c 
.- '<: 'X: :x: cg] rg] -yt. cX: cg] cg: cg: cgi cx: cg: cg] cg] rg: cgi c>c: cg: cg: cgci :g: cg: :ift> ,x: ck: rxi ck: cg: cg: :5c. 6i\ 'Sç ck: cgj x: cgi :gj c^ cg: cx: cg: cg: :X : 
.'r<-g::g::gi^gcècg:cgJcg]cg]cgccg:cg]:g:cg::g]cg]cÍò 
^^■■X:'g::g3C^cg:cg:rg]cg:cg]:g:^:ÍÈc#c)t:-g]rg]rg]cgjcg^cg::g]:^cg:cg:c^^ 
.:• g: -gj cg] .gê:- cg: cg: cg] :g- ig: cg: cgc' cg: cg] cg j cg] cg] cg: cg] cg: cg: cg.i 'iç cg] rg: cg: rg: cg] .-g ; cjç cg: .Xj cg: cg: vg: cg: rg: [g: cg: cg: cg-, cg: cg : cg: cg: c^ 

:- ,5<ç: >^. cg: ^ cg] 'Cg: :g: cg: cg: cg: cg] cg: :g;] cg] cg: cg: cg: cg] cg: ^ cgj :g: cg^ 
•->-:■ >^'^#*^S^-J?^^*^#*#^'^^rg::g]:g]:g]^:g]g:[gi cg] cg^ 

.:.x:g:g:.içcg:cg]cg:cg-gcg]g::g:g]:g^g::g]cg:g::gcg]cg:cg]cg:cg:g^ 
• X g]:x*cg]cgí.gjcgg]cg][g]g]cg:cg]cg:.cgjcgjcg:[gcgg:rg]cg]g]cgrg:cg::g:tg]cg] 
^.>rx^x:cg]^]cg:cg]cg]:g]cg]:g:cg:cg]cg]cg:cg:Lg:cg]cg:cg:ig::gcg:cg^ 

' '^^" ^ '^ -g^ '^^ "í?^ '^' ^-^ '^^ -8' '^' ^ "^ 'S- "^^ ^ ^- * ^'S ''É * n*^- '^' í?^ ^ -1^' ^^ ■ ?^ ^S ''S ' -& ^' *S' -^J ir' ^- ^ í?^ * ^- í^^ ^- 1 



* t 



5rV^- MINISTEmODUMÍlilNHHIlLTIiíMiR 



AFRICA 



NrRMOUANDA 



/ ■ 



r^/^^^ 



LISBOA 



2> \^3S'ô'í> 

pi 7 



PRIMEIRO MEMORANDUM 



1) Constando ao governo portuguez que, por iniciativa ou auctori- 
saçao da S. C. da Propaganda Fide^ téem sido decretadas e estabeleci- 
das, sem audiência, coraraunicação ou accordo do mesmo governo, e in- 
dependentemente da sua jurisdicçao e da dos respectivos prelados, certas 
circumscripções ecclesiaslicas, sob o titulo e forma de prefeituras, vica- 
riatos, pro-vicariatos e centros de missão apostólica nos territórios afri- 
canos do padroado portuguez, nao pôde o mesmo governo deixar de 
reclamar, como ao presente reclama, contra o estabelecimento de simi- 
Ihantes circumscripções em geral, como sendo positivamente contrario 
ao direito consagrado e mantido nas relações entre o mesmo governo e 
a Santa Sé, e aos numerosos diplomas pontifícios que reconheceram e 
garantiram o exercício e jurisdicçao do padroado portuguez, e, bem assim, 
como offensivo da soberania e domínio de Portugal em Africa. 

•) E reservando-se para successiva e opportunamente deflnir e des- 
envolver esta reclamação, relativamente a cada uma das referidas cir- 
cumscripções ecclesiasticas, decretadas, projectadas ou estabelecidas, 
entende o mesmo governo que deve desde já reclamar particular e deter- 
minadamente perante a Santa Sé contra o estabelecimento do chamado 
centro di missione do Congo e da prefeitura apostólica da Cimbebasia, 
como offensivo dos direitos, limites e jurisdicçao da diocese de Angola 
e Congo, e da soberania de Portugal em todos, ou em parte dos territó- 
rios que foram adjudicados á sua acçuo e jurisdicçao espiritual. 

S) Tendo fundado e ininterruptamente promovido, auxiliado e pro- 
tegido a evangelisaçao da fé e da civilisaçao christã na Africa equatorial, 
e prezando muito estes titulos do direito do padroado, que conquistou 
e sempre lhe foi reconhecido pela Santa Sé, n'aquelle continente, Por- 
tugal nao deseja nem pretende vedar essa evangelisaçao nos territórios 
que indirectamente e contra direito expresso foram pelo estabelecimento 
d^aquellas e de outras circumscripções, por esta forma irrita, desvincu- 
lados da sua legitima jurisdicçao e padroado. 

Simplesmente, e por isso mesmo que se honra de nunca ter desme- 
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rccido a gloriosa situação de padroeiro, que á custa do muito sangue, 
trabalho e fazenda pôde conquistar em Africa, como o reconheceram 
numerosos Ponlifices, não pôde consentir na usurpação d'aquelles terri- 
tórios e no estabelecimento de uma jurisdição estranha e independente 
da espiritualidade diocesana portugueza dentro do seu padroado e do- 
mínio. 

4) Reclamando agora o governo portuguez, particularmente, con- 
tra a creação das circumscripções e missões independentes ao norte, 
leste e sul da diocese de Angola e Congo, que invadem e oíTendem os 
limites d'essa diocese e do padroado e domínio de Portugal, indicaremos 
summariamente alguns dos factos e rasões príncipaes que fundamentam 
e jnstiíicam esta reclamação. 

&) Consagrado desde o século vi, e deOnido pelo concílio de Tren- 
to, que julgou injusta e consequentemente irrita a sua extincção:— Z^jt- 
tima patronatumjitra tollere ceqiium non est — o direito de padroado foi 
claramente reconhecido a Portugal, como não podia deixar de ser, — 
em relação ás terras africanas conquistadas pelos portugnezes, por 
bulia de 21 de agosto de ii72, de Xisto IV, e a todas as terras ultra- 
marinas descobertas ou a descobrir desde os cabos de Bojador e Nam, 
por bulia de 7 de junho de 1514 e breve de 31 de março de 1516, de 
Leão X, e oráculo ou declaração de H de outubro de 1577, de Gregó- 
rio XllI. 

5) Já antes disto, tendo Eugénio IV, por bulia de 9 de janeiro 
de 1U3, confirmado á ordem de Christo a jurisdicção espiritual sobre 
certas conquistas africanas, declarara Callixto III que essa jurisdição se 
estenderia a todas as descobertas ultramarinas, por bulia de 13 de março 
de 1455, o que era successiva e expressamente corroborado por Xisto IV, 
em bulia de 21 de junho de 1481, e por Leão X na bulia já citada de 7 
de junho de 1514. 

Escusado será lembrar a bulia de 12 de junho d'este ultimo anno, 
que fez transitar para o bispado do Funchal aquella jurisdicção, confiada 
até ali ao vigário de Tliomar, e bem assim a de Júlio III, em 30 de de- 
zembro de 1550, que encorporou na coroa os mestrados das ordens mi- 
litares portuguezás, de que ella tinha aliás o padroado, como reconheceu 
a bulia de 30 de junho de 1 5 1 6. 

9) Esta questão do secular padroado ultramarino de Portugal não 
offerece duvidas; está clara e historicamente deGnida e esclarecida de 
ha muito, e não somente a Santa Sé reconheceu sempre esse padroado, 
como pela boca, inspiração e sciencia de Paulo IV, por occasião da erec- 
ção do bispado de Cochim, em bulia de 4 de fevereiro de 1557, para não 
citar outros diplomas, o declarou tão certo, justo e firme, que nem mes- 



mo a Sanla Sé o poderia derogar em tempo e por motivo algum; — jus 
patronatos ... ex meris fundatione et dotatione competere (regi Se* 
bastíano) nec ilU ullo unquam tempore quacumque ratione derogari 
posse. 

S) CoDvem comtudo observar que, segundo o direito constante, 
expressamente determinado em bulias de 25 de fevereiro de 1550, 4 de 
fevereiro de 1557, 23 de janeiro de 1575, 20 de maio de 4595, 4 de 
agosto de 1600, 16 de novembro de 1676, 30 de agosto de 1677, 10 de 
abril de 1690, 4 de março de 1719, sem fatiarmos do breve de 22 de 
setembro de 1670. das cédulas consistoriaes de 19 de fevereiro de 1588 
e de 9 de janeiro de 1606 e de outros muitos documentos perfeitamente 
decisivos sobre o assumpto, o direito e padroado portuguez não pôde 
ser alterado ou derogado em tempo algum e sob algum pretexto, nem 
mesmo consislorialmente, sem accordo ou sancção de Portugal ; — é per- 
petuo — conserva-se integralmente, e são nullos, irritos e ineflicazes 
quaesquer actos attentatorios da sua integridade e existência. 

B) Ainda quando a circumstancia de dotação, um dos títulos que 
constituem aquello direito, segundo o concilio de Trento, não podesse 
inteira e eventualmente dar-se, n'um ou n'outro ponto do padroado por- 
tuguez, não poderia tal facto prejudicar esse direito e a condição essen- 
cial e absoluta do assenso do padroeiro para qualquer alteração ou dero- 
gação do padroado. 

É expresso e evidente; e a própria Santa Sé, reconhecendo a possi- 
bilidade da circumstancia indicada, decretou impostos e auxílios para 
soccorrer nas suas deficiências o padroeiro, como se vé da bulia de 
Júlio n, por exemplo, em data de 12 de julho de 1505. 

IO) Nem tão pouco a occupação ou domínio effectívo, directo e 
permanente, do estado portuguez foi ou é condição para o exercício, 
direito ou supervi vencia do padroado. Este pôde ir e vae alem do domí- 
nio e até do direito de soberania temporal. Existe e exerce-se, e sem- 
pre existiu e se exerceu fora d*elles. 

E esta verdade, derivado da tradição anterior ao concilio de Trento, 
da definição d'elte, dos diplomas e declarações pontiflcias subsequentes, 
e da historia dos nossos dias, reconheceu-a e determinou-a expressamen- 
te a própria congregação da Propaganda Fide por decisão de 9 de no- 
vembro de 1626. 

Alem de que conítilue direito assente e corrente entre Poitugal e a 
Santa Sé, e que, como Oca dito, em tempo algum e sob algum pretexto 
pôde ser alterado ou derogado o direito do padroado, sem audiência, 
concurso ou accordo do governo portuguez. 

tf) E não será demais insistir ainda n'esta ultima condição que 
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se reduz, em ultima analyse, a um principio rudimentar e essencial de 
todo o direito publico e privado e a uma aflirmaçao natural e irrecusá- 
vel da soberania e legitimidade exjari commum, dos poderes que entre 
si fixaram o exercício do direito de padroado que Portugal soube ganhar 
pelas suas descobertas, conquistas e fundações. £ por isso que uma 
bulia de 31 de janeiro de 1333 e outros diplomas emanados da Santa Sé, 
positivamente estabelecem que para se desmembrar de uma diocese do 
padroado qualquer território é indispensável o consentimento do padroei- 
ro, e não è inopportuno lembrar este principio quando se trata de uma 
verdadeira desmembraçSo das dioceses portugiiezas de Africa como 
a que, menos conveniente e regularmente, tem sido tentada e auctorisada 
pelas circumscripções missionarias, contra o estabelecimento das quaes 
reclama o governo portuguèz n'esta occasião. 

19) Expostos summariamenle estes factos, vejamos quaes sâo 
actualmente as dioceses regularmente organisadas, e referindo-nos por 
emquanloa essas tão somente do padroado portuguèz em Africa. 

Diocese do Funchal: — Erigida por instancias de Portugal pela bulia 
de 12 de junho de 1314, de Leão X, e declarada por ella e por outra da 
mesma data, como pertencendo ao padroado portuguèz ; começou por 
abranger as terras descobertas desde o cabo Bojador. 

Pela bulia de 8 de julho de 1339 ficou constituída pelo archipelago 
da Madeira e pelo território que ia desde o bispado de SaOm até ao rio 
Senegal, limite extremo africano que já fora determinado por bulia de 
25 de agosto de 1536, etc. 

Diocese de Cabo Verde : — Erigida e reconhecida do padroado real por 
cédula consistorial e bulia de Clemente VII, em 31 de janeiro de 1333, 
e bulia de 25 de agosto de 1 5:]G, abrangendo o archipelago de CabaVerde 
e 330 léguas de terra continental desde o Gambia até ao rio de Santo 
André (cabo das Palmas), por corrupção o Sassandra das cartas moder- 
nas inglezas, em 4^ 77' lat. N. 

Diocese de S. Thomé: — Erigida e reconhecida do padroado portu- 
guèz por cédula consistorial de 31 de janeiro de 1533 e-bulla de Paulo lU 
de 3 de novembro de 1534, formando-se com as ilhas de S. Thomé e 
Príncipe, Fernando Pó, Anno Bom, Santa Helena, e no continente com 
o território desde o rio de Santo André, até ao Cabo das Agulhas (La- 
gullas ou Lagulhas, das cartas inglezas!) que está em 31° 40' i&' lat. 
S. e 29^ T 46" long. E. Incluia a Mina e o Congo, e d'ella se desmem- 
brou a 

Diocese de Angola e Congo : — de que adiante trataremos. 

Diocese de Moçambique: — Desmembrada do arcebispado de Goa, a 
pedido de Portugal, e erigida, romo prelazia, por bulia de 21 de janeiro 



de 1612 com o lenilorio coulinenlal e insular que eslanceia entre o 
Cabo da Boa Esperança e o Cabo Guardafuy, incluindo, note-se bem, o 
de Mombaça, Zanzibar, Sofalla, Sena, Tele e o Zambeze (Cuama, na 
bulia). 

18) Antes de tratar da diocese de Angola e Congo, que agora 
parlicularmenle nos occupa, observemos já que, determinando se nos 
diplomas pontifícios os pontos extremos de limitação no litoral, nâo se 
determinam limites do lado do sertão, consignando-se assim implicita- 
mente ao padroado, como era natural e lógico, a conquista das regiões, 
intermédias ás duas costas que inteiramente lhe pertenciam, com tanta 
mais rasão que Portugal começara já a conquista e a evangelisação 
christã n 'essas regiões. 

Nem poderia a Sanla Sé ter estabelecido, e o facto é que não esta- 
beleceu, quaesquer reservas ou restricções sobre o caso, ella que reco- 
nhecera espontânea e amplamente a Portugal o padroado de todas as 
terras descobertas ou a descobrir, pelos seus serviços singulares á Igreja 
e á civilisação christã, como já indicámos e como confessam ainda a bulia 
de Nicolau V de 8 de janeiro de 1454 e os breves de Leão X de 7 de 
junho de 1513 e de 1 1 de maio áe 1514, o de Julío III de 13 de fevereiro 
de 1550, o de Gregório XIII de 15 de outubro de 1577, uma epistola 
de Pio V em H de outubro de 1507 e um grande numero de outros do- 
cumentos análogos. E que nenhumas reservas ou restricções se estabe- 
leceram, vè-se claramente, não só do texto claro e leal dos diplomas ci- 
tados, mas das estimulações e recommendações successivas dirigidas a 
Portugal, aos seus vassallos africanos e aos missionários e prelados do 
padroado portuguez para que proseguissem na conversão e evange- 
lisação dos sertões. 

Alem de que, não tendo sido e não estando limitada do lado do sertão 
a soberania politica de Portugal e a sua occupação e dominio, e não po- 
dendo esta limitação fazer-se sem accordo ou consentimento do governo 
portuguez, natural fora obedecer qualquer idéa de limitação ou de des- 
membração do padroado africano, d'aquelle lado, á necessidade de um 
accordo com o padroeiro legitimo, como aliás, determinam as bulias já 
citadas, de 31 de janeiro de 1533, do 4 de fevereiro de 1600, de 9 de 
janeiro de 1608, etc, com tanta mais rasão que, segundo a bulia de 30 
de dez3mbro de 1550, o rei de Portugal, alem de padroeiro de todas 
as igrejas ultramarinas, tem jurisdicção nellas como grão-mestre da or- 
dem de Christo. 

Em conclusão: — O padroado portuguez em Africa não se restringe 
nem limita do lado do sertão, nem pôde restringir-se e desmembrar-se 
-*^om assenso de Portugal. Não soITre daquello lado solução de cowtinui- 



dade de jurisdicvâo e direito, acrescendo que em relação aquelles mes- 
mos serlões subsistem os seus tilulos de primeira descoberta e de pri- 
meira evangelisação e fundação christa, como por varias vezes se tem 
demonstrado. Isto mesmo indicavam claramente os curiosos mappas que 
acompanhavam uma memoria escripta em italiano sobre o padroado por- 
tuguez apresentada a Benedicto XIV e em 1843 traduzida e publicada em 
portugQez. 

Muito mais nos poderíamos demorar n*este ponto, se elle Tosse es- 
sencial para o caso particular de que tratámos, que é a invasão ou ten- 
tativas de invasão e de desmembramento da nossa diocese de Angola e 
Congo. 

14) Conservando-nos no campo em que até aqui nos temos man- 
tido, prescindiremos de fazer a narração e a critica dos factos que pre- 
cederam e crearam o nosso direito de soberania e de padroado nos ter- 
ritórios que ficaram constituindo a diocese de Angola e Congo, visto que 
esse direito nunca foi nem pôde ser contestado pela Santa Sé, que an- 
tes o tem sempre reconhecido c não poucas vezes recorrido a elle. 

A requerimenlo do Rei de Portugal, como padroeiro e suzerano, foi 
erigido o bispado do Congo e de Angola por bulia de Clemente VIII, de 
20 de maio de 1596, acompanhando aquelle requerimento o então Rei 
do Congo, portuguez e christãmente chamado D. Álvaro. E muito de pro- 
pósito dizemos que como de padroeiro e suzerano, deferira a Santa Sé a 
reclamação do Rei de Portugal, porque reconhecido fora já, ali, o padroa- 
do portuguez, como vimos, e novamente o era pela bulia de Clemente VIII, 
e por outra de Gregório XIII, de 13 de outubro de i577, positivam.ente 
se reconhecera também que aquelle reino era domínio e conquista de 
Portugal, — tua et pro tempore exislenlinm Regnnm PorlvgalicB vonquistw 
et ditionij —o que aliás factos e documentos anteriores haviam determi- 
nado. 

1 5) Antes da sua erecção em bispado, fora o Congo comprehen- 
dido designadamente na diocese de S. Thomé por bulia da creaçao doesta 
de 3 de novembro de 1534, que diz assim: 

aNccnon ex terris, insulas et provinciis dietas Ecclesias Funchalensis, 
alias pro ejus dioecesi assignatis, partem illam lerrce conUnentis Mildo- 
picB sen GuinecB in Africa qtiaí a flmúne Sancti Audreoe nuncupato, pro- 
pe Caput seu promontorium das Palmas nuncupatum, inclusive, et proul 
a fine dioecesis Sancti Jacobi similiter tunc a dieta Ecciesia Funchalensi 
dismenbratae, usque ad pi^omonlorinm de Bona Sperança et eam illius 
partem quce Caput das Agulhas nuncupabatur, protendebatur exclusive, 
et in qua inter aha oppidum civitas nuncupatum, Sancti Georgií MinsQ 
auri, necnon regnum de Copgio nuncupatum, consistebat ac pra»diita 
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Sancli Thomae, necnoii Sancti Antonii, acde Fernando Pò, et de Saneia He- 
lena et do Anno Bom, necnon similiter eam partem maris Oceani, quae una 
ab ostiofluminis Sancti Andreae nuncupali, prope dictumCaput Viride, ver- 
sus Meridiem et alia a Capite das Agulhas praedicto, prope promontorium 
de Bona Sperança hujusmodi versus Occidentem, lineis, per díctum maré 
Oceanum directis claudebatur, ac practer supradictas alias forsan inibi ad- 
jacentes et per lineas Inijusmodi interceptas tam repertas quam reperien- 
das insulas quac dloecesis Funchalensisantea erant, cum omnibus et singu- 
lis íliarum caslris, villís, locis, dístrictíbusque quorum omnium denomina- 
tioncs dictus Clemens pra^decessor haberi pro expressis.» 

Este, como outros documentos, alguns dos quaes leremos occasiâo de 
citar, como que parecem responder anticipadamente a certas determi- 
nações mais ou menos geograpliicamente phanlasiosas em que preten- 
dem basear-se as modernas circumscripções missionarias que em ofTen- 
sa do padroado portuguez se solicitam e projectam para a Africa equato- 
rial. 

IS) Não indicou lambem a bulia da erecção do bispado do Congo 
os pontos ou linhas extremas da limitação longitudinal. Em primeiro to- 
gar tralava-se de uma dcsmembração de diocese do padroado, — a de 
S. Thomé, — facto sujeito ao assenso do padroeiro e do ordinário, se- 
gundo a bulia citada de 'M de janeiro do 1 533. E posto o principio geral Tos- * 
se determinar o Papa a circumscripçâo diocesana, em muitos casos, e no 
padroado portuguez é isso vulgar, essa circumscripção era incumbida a 
prelados nacionaes e feita de accordo com o padroeiro. No caso em ques- 
tão foi incumbido o legado pontifício em Portugal de proceder a esse tra- 
balho que, é claro, não podia alterar em cousa alguma a extensão terri- 
torial e juridica do padroado africano e somente poderia importar à eco- 
nomia interna da diocese. 

Em segundo logar, a bulia da erecção determinava expressamente 
que a nova diocese ficaria constituída pelos reinos do Congo e de Angola, 
cujos limites eram soíTrivelmente conhecidos em Roma e na Santa Sé, e 
por isso mesmo mais definida, e de um caractor mais positivo e terminan- 
te se pôde considerar a limitação doesta diocese, sem prejuízo, do reco- 
nhecimento geral e absoluto do direito do padroado portuguez para alem 
d"ella. 

Diz a bulia de 1506: 

f Sane, cum sicut ex insiuuatione c'arissimi in Chrislo filii noslri Phi- 
lippi, Hispaniarum ac Portugalliae et Algarbiorum Regis Catholici, nobis 
nuper fada, accepimus in loto vastíssimo et amplíssimo regno Congi et 
Angoiro in^Elhiopia nulla in cathedralem ecclesia adhuc erecta, ipsumque 
regnum sub dioecesi Sancti Thomae existat, et oh maxrmum itiuerislongi- 
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tirdincm et sacerdotum penuriam, qua dicluni rognuin (iu quo trígiula 
millia oppida circiter connumerantur) laboral, pro tempore exislens epis- 
copus nequaquam preferre valeat, in codem autem regno, oppidum San- 
cli Salvatoris admodum insigne et primarium. ac in illo parochialís eccie- 
sia, sub ínvocationc ejusdem Sancti Salvatoris, etiam existat, necnonop- 
piduníi et parochialís ecclesia hujusniodi omncs qualltates requisitas ita 
abunde liabeat, ut mérito in civitatem et in cithedralem respective erigi 
possint et debeant. . . 

tf • • . oppidum Sancti Salvatoris ac regnum Congi et Angol» pra- 
dicta com omnibus et singulis illius, oppidis, castrís. víllis, locis, dis- 
trictibus, ac cleris, personis, ecclesiís, monasteriis, prioratíbus, pra^po- 
situris, et aliis piis locis ac beneficíis ecciesiasticis, cum cura et sine cu- 
ra, saQcularibus et quorumvis Ordinum regularibus, a prxdicta diaecesi 
Sancti Thomse. . . perpetuo separamus et dismembramus», etc. 

Détermina-se, pois, clara e irrecusavelmente que a nova diocese do 
padroado ficará constituída por todo o vastissimo e amplíssimo reino do 
Gongo e de Angola, e nao somente na própria bulia se indica summaria- 
mente um certo conhecimento da extensão territorial d'esses reinos nos 
quaes se afirma existirem trinta mil povoações, mas ainda cinco annos an- 
tes, apenas, se publicava em Roma um livro importantíssimo: Relalione dei 
reame di Congo et delle virconmcinc contrade, tratta dalli scritti et ragio- 
fiamcnti di Odoardo Lopez Portoghesc, per Filippo Pigafvtla, que escla- 
recia largamente a questão dos limites e extensão territorial do reino do 
Congo e suas dependências. Era este Duarte Lopes um embaixador en- 
viado pelo Rei do Congo a Portugal e a Roma. 

Vivera e viajara muitos annos n'aquella região e o livro que relata 
as suas minuciosas notícias foi feito por ordem de António Migíiore, bis- 
po do S. Marcos e commendador do Espirito Santo. Já antes se haviam 
estabelecido relações entre a Santa Sé eaquellepaizvasallo de Portugal. 
Uma embaixada do Rei Afonso, do Congo, fora apresentada pelo repre- 
sentante portuguez a Leão X. Fazia parte d'ella um filho do Rei africano, 
D. Henrique, que aquelle Pontífice, a pedido do Rei de Portugal, fez bis- 
po de Utica in partibus por breve de 3 de maio de 1518. Por outro bre- 
ve de 5 de maio de 1535 vemos Paulo 111 felicitar o Rei do Congo pelo 
progresso religioso d^aquelle estado. 

1 1) Ainda quando em boa rasão e direito não devesse enlender- 
se de todos os diplomas pontificios citados e dos factos conhecidos e in- 
contestáveis de primeira descoberta, fundação e evangelisação, que o pa- 
droado portuguez na Africa equatorial não tem limitação e não pode sof- 
írer dorogação ou interrupções do lado do serlão, sem assenso e audien- 



cia (lo govcnto porlugucz, seria igualmente incontestável (jue os liiníti^s 
da diocese de Angola e Congo não poderiam ser recuados doesse ou do 
outro lado sem accordo do padroeiro, como evidentemente o são pelas 
circumscripções — prefeituras apostólicas ou centros de missão — que se 
denominam do Congo e da Citnbebasia e que pretendem reduzil-o a uma 
estreita faxa limitada ao norte pela margem sul do Zaire (curso inferior), 
ao sul pelo Cunene, e a lesto pelt) Quango, em parle, cerceando o con- 
sideravelmente ainda deste lado. 

Vejamos os limites que a obra citada assignala ao Congo propria- 
mente dito : 

Ao occidente ou do lado do mar : 

ff . . . cominciãdo dal marítimo lato nasce egli nel seno detto delle 
Yacche il quale stà in altezza di 13 gradi alia parte delle' Antartico et 
per la costa in Tramontana finisce in 4 gradi et mezzo, presso TEquino- 
ttiale, clie sono di G30 miglia.» (Italianas.) 

Indicando do sul para o norte diversos pontos da costa, chega á ba- 
ilia de «Álvaro Gonsalves», {sic) e termina assim: 

«Et piú altre sono monti.e liti non degni di memoria in fino ai capo 
da Portoghesi detto Caterina che è il confine verso TEquinottiale dei 
regno di Congo, distante dalla linea dalfEquinottiale due gradi et mezzo, 
cbe fanno 150 miglia dllalia.» 

Sem nos importarmos por agora com o limite sul do Congo propria- 
mente dito, que para o nosso caso nenhuma importância tem, notaremos 
apenas que o Capo Caterina, ou mais propriamente o cabo de Santa 
Catharina, descoberto e assim denominado por João Sequeira em 1464, 
fica em 1° 5i' lat. S., mais de 3^ ao norte ainda da nossa actual demar- 
cação do dominio portuguez, e um pouco ao sul do cabo de Lopo Gon- 
salves (Lopez, por corrupção, nas cartas modernas), limite historíco da 
nossa soberania. 

Ao norte : 

«Hor dal capo di Caterina incomincia inverso Tromontana Taltro cô- 
Qne et lalo dei regno di Congo, et per Levante an iva ai congiungemen- 
to dei flume Yumba col Zaire con la distanza di pin di COO miglia.» 

Segundo o desenvolvimento doesta indicação, no ponto extremo orien- 
tal o reino do Congo é dividido pelo rio d'este nome, da região ou povo 
di s Anzicos ou Anzicana. 

Que povo é este, ou que rio ó o Vumba ? 

Mandaqmtes, chania Barros áquclla gente, e Duarte Lopes {opud 
Pigafetta) diz que «diritta sono chiamati da Portoghesi Anziqueti». 

Ja muito antes d'elle os citara Duarte Paclicco no seu Esmeraldo de 
silu orhis (Ms.). 
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Segundo a opinião geral, corroborada pelas modernas explorações, 
esla região dos Anzicos ou Anzicana, Nteka ou Grande Angeka, no di- 
zer de outros, é a região do Mikoko ou Makoko, recentemente atraves- 
sada por Brazza, e com a qual negociavam os portuguezes nos séculos 
XVI exvii, atravez do Congo, como o comprovam vários documentos anti- 
gos, entre os quaes uma Relação quo faz o capitão Garcia Mendes Cas- 
lello Branco, do reino do Congo (Ms.), que temos presente, escripta em 
1621. 

As cartas inglezas corromperam Vtimba em Vainbre. Vumba corres- 
ponde muito naturalmente ao Bakumbe ou Ba-kumba, on Ba-umba, paiz 
assignalado próximo de Manyena, talvez antes Ba-n-yena. 

Não precisámos, porém, enlregar-nos a largas investigações geo- 
grai)hicas, nem seguir o exemplo das phantasiosas facilidades com que 
se projectou uma determinação muito precisa e minuciosa das circum- 
scripções ou prefeituras apostólicas da Africa central, para fazer sentir 
como a fronteira denunciada por Lopes deita muito alem da linha ima- 
ginaria imposta como limite á diocese do Congo no estabelecimento d'es- 
sas circumscripções, contra as quaes reclamamos. 

A descripção do lado oriental do Congo não deixa a menor duvida de 
que elle se estendia muito alem do Quango, talvez ainda do Cassai, sup- 
pondo o curso d este tão precisamente determinado, como parece que 
se indicou á Propaganda Fide. Continuemos, pois : 

A leste: 

ali lato deirOriente dei regno di Congo comincia (come é detto) 
dal congiungimento dei sudetto íiume Vumba col Zaire infino ai lago 
Achelunda et alia contrada di Malemba con la distanza di COO miglia. 
Da questa línea che si è tirata per lo confine orientali di Congo ai fiume 
Nilo (Lualaba?) et alli due laghi. . . è la distanza di.150 miglia di terre- 
no molto habitato. 

«II predetto lato dunque chiude in verso ponente il regno di Congo 
dal quale con linea egualmente distante piú ad oriente 150 miglia scor- 
re il Nilo (Lualaba?) serrando una contrada. . .. posseduta da signori 
diversi alcuni obdieutí ai Prete Gianni altri ai Rè Moenemugi. . . . in che 
non liabbe da notare altro se non che affermana, dal Nilo in verso po« 
nente li populi traficare nel regno di Congo et nelle riviere dei suo maré 
et quei di là in Oriente andare per li reami di Moenemugi infino ai pé- 
lago di Mombaza et di Moçambiche.» 

Sabe-se hoje que o Moenemugi de Lopes, ou o Mnninuiçi de fr. João 
dos Santos (FAh. Orient,, 1609) é o Unyamuezi ou o Ounyamoesi dos 
exploradores^modernos. A descripção que Lopes faz da provincia mais 
oriental do Congo, vhe ii dice Baita, mais caracteristicamente confirma 



o que acima dissemos, e por conseguinte o erro da limitação allribuida 
à diocese do Congo pelos iniciadores da prefeitura ou centro da missão 
que se dá aquelle mesmo nome. 

cLi confini di questa contrada inverso settentrione sono il paese dí 
Pango et il levante prende ai traverso il flume Barbella et giunge alli 
Monti dei Sole et alie radiei delle montagne dei salnitro et verso mezzo 
giorno dalle dette montagne con una línea passante per lo congiungi- 

mento dei fmme Barbela et dei Cacinga infíno ai monte bruciato 

verso levante di Batta, alie 

ripe dei ponente et dei levante dei fmme Nilo et alli confini deirimporio 
dei Moenhe Muge viue vna gente, che si chiama Giaquas da quei di Con- 
go ma nel suo paese chiamasi Agag '» 

É evidente que passámos ha muito o Quango. 

Ao sul: 

«Finisce questo lato (come è detto) nella montagna grande nomata 
deirargento et iui ha principio il quarto et vitimo confine dei regno di 
Congo, inuerso mezzo giorno dalla delta montagna cioè inflno* ai golfo 
delle Vacche per occidente cõ lo spatio di 430 miglia, la qual linea parte 
il regno d* Angola.» 

Vem aqui a propósito notar que, embora em relação a Angola não 
precisemos demorar-nos em determinações geographicas, por isso que 
as temos de um caracter politico perfeitamente conhecidas e actuaes, 
Duarte Lopes, na narrativa de 1591, isto é, pouco antes da creação da 
diocese de Angola e Congo, claramente estabelece que o domínio ango- 
lense se estendia até ao Cabo Negro, já então : 

f Cosi dunque dal seno delia vacche in fino capo deito Negro, per la 
costa deiroceano si contano 2iO miglia di paesi somigliante ai descritto 
et posseduto da molti signori obediente ai rè d*Angola, et dal capo nero 
stendesi una línea verso leuantc, la quale taglja per mezzo li monti, che 
si chiamano Freddi, et in certe parte di loro piu alte radiei d'altre mon- 
tagne, che si appelano dei Cristallo. Da questi monti nenicati scaturiscono 
Facque dei lago Dumbea Zocche, et questa línea dali montagna deí Cris- 
tallo tira inannzi verso Tramontana per li monti deirargento infinoá Ma- 
lomba oue dicemno che si diuedeua ai regno di Congo, partendo il fiume 
di Coari per lo mezzo. Tale è il paese dal rè d'Angola posseduto. . . ». 

Esta limitação é corroborada pela parte descríptíva das províncias 
do Congo, e está graphicamente determinada na carta da obra de Piga- 
fetla, onde se vê como limite oriental do Congo, propriamente dito, o rio 
que communica o grande lago cenlro-meridional, com o que poderamos 
chamar o Tanganyka, ou approximadamenle o meridiano 56* d 'esta pre- 
ciosa carta, consagrada á memoria de Xisto V. 
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Por mais de um título tem o documento citado uma grande impor- 
tância na questão. A situação dos seus auctores, a cpocha do seu appa- 
recimento, a auctoridadc incontestada que teve no seu tempo, e que ain- 
da hoje hombreia justa e vantajosamente com a de muitos escriptos mo- 
dernos de igual natureza, a sua vulgarisação por numerosas traducçoes 
em varias línguas, justiQcam plenamente que o citemos em contestação 
das circumscripções arbitrarias, errónea e phantasiosamente determi- 
nadas recentemente, contra as quaes reclama o governo portuguez. 

Não estamos rigorosamente fazendo uma investigação geographica, 
nem pôde seriamente attribuir-se uma grande importância á geographia 
africo-equatorial, em que se baseiam aquellas e outras circumscripções 
missionarias. Vendo-as mais ou menos geometricamente delineadas nos 
mappas, dir-se-ia que estava resolvido o ultimo problema em matéria 
de geographia, de hyprographia e de orographia africana. Poderia ima- 
ginar-se que o Quango, o Cassai, o Cunene, o Zambeze, por exemplo, 
estavam já tão exactamente conhecidos e determinados como qualquer 
rio europeu, e a verdade, é que os promotores e auctores d'esses pro- 
jectos de circumscripção, não se mostram, sequer, ao corrente dos mais 
importantes documentos geograpbicos e históricos que se referem áquel- 
las regiões. 

E nem somos nós que o dizemos. Dizem-u'o auctoridades insus- 
peitas. 

18) N'uma carta do padre Duparquet, encarregado de organisar a 
missão catholica do Congo, ao superior da congregação do Espirito San- 
to^ carta datada de Walwich Bay, em 11 de janeiro de 1879, combate 
aquelle illustre missionário o projecto de monsenhor Lavigerie, de for- 
mar um vicariato apostólico chamado do Kebebe, e sustenta que os li- 
mites da missão do Congo se devem estender no interior atè, pelo me- 
nos, á margem occidental do Cassai. N'este pensamento observa que, 
segundo o testemunho dos geographos, o valle do Cassai pertenceu sem- 
pre á região do Congo, que Walknaer, servindo-se dos melhores dados 
fornecidos pelas relações geographicas, estabelecia os limites d'aquelle 
reino, ao norte os reinos de Loango e de Micoco ou Anzico, a leste o 
Micoco e Matamba, ao sul Benguella ; que o Congo se entendeu sempre 
como situado entre o 32** e o 41^ long. E., sendo o seu comprimento do 
norte a sul, de 560 milhas, e a sua largura de leste a oeste, de 420 ap- 
proximadamente, e que sendo esta determinação calculada pelo meri- 
diano da ilha de Ferro, segundo o qual o 41® de long. E. é a leste do 
Cassai, o Congo, mesmo na accepção mais restricta, se estendeu sempre 
ao valle occidental do Cassai. 

N'uma caria do abbade Durand, professor geographo, que foi, da 
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universidade calholica de Paris, cm data de 29 de setembro de 1880, 

diz*se: 

cA bacia de Cassai foi sempre considerada como parte integrante do 
reino do Congo. Aquelle rio dilata-se (acrescenta elle) n'am immenso 
lago que se. estende entre 2° 40' e 4° 30' de lat. S., e 21^ 10' e 22° 20' 
do long. E. de Greenwich. Este lago Jkelemba é frequentado pelos mer- 
cadores de Cassange . . . Segundo a nossa opinião, o lago Jkelemba será 
o Aquilonda tão procurado e não descoberto.» 

E o mesmo illustre geographo aconselhava que PortugaU «pour af- 
fermir e mantenir ses droits», em face dos trabalhos e projectos de Stan- 
ley, fizesse occnpar effectivamente vários pontos, alguns dos quaes no 
valle de Cassai. 

Ha mais ainda. 

N'um documento datado de 2 de outubro de 1880, que deve ter sido 
apresentado á S. C. da Propaganda Fide, pela própria congregação do 
SaintEsprit et du Saint Conir de Marte, moison mère, e intitulada : Pro- 
jecís de limites entre les missions de Vinléricur et celles des cotes orienta- 
le et occidentale d' Afrique, expõe-se o seguinte : 

«La mission du Congo conserverait(sic) pour limites: au nord 2*^30' 
latitude australe. EUes remonteraient au nord-est en suivant Ia ligne de 
partage des eaux de TOgowe et du Zaire au Congo, puis le tliaiweg de 
ce fleuve. Á Tesl : elles descenderaient la ligne de partage du versant 
oriental do Cassai, frontiérc réelle^ historique et índiscutable des posses- 
sions portugaises. Elles se prolongeraient jusqu au lac Dilolo par lo mo- 
yen duquel le Cassai communique avec le Liba, etc.» 

E explicando as rasões que a seu ver tornavam necessária a inclusão 
do valle de Cassai n'aquella missão, que aliás carece do consentimento 
ou accordo do governo portuguez, os missionários du Saint Esprit acres- 
centam : 

cLe second motif, c'est que les portugais regardent tout ce pays 
comme faisant pariie de leurs possessions. Distraire de la mission du 
Congo le territoíre compris entre le Coango et le Cassai, serait exposer 
les missionaires à un insuccés certain. En maintenant, au contraire, la 
frontière du Cassai, on assure la prospérité de la mission par la prote- 
ction du gouvernenient portugais. » 

Pouco antes escrevia, da sociedade de geographia de Paris (16 de 
setembro, 1880) o abbade Durand : 

«II faut remarquer, en effet, que le royaume du Congo s'est tou- 
jours étendu depuis Tocéan jusqu^au Cassai. Au xvi" siècle il allait mê- 
me plus loin que cette rivière, mais depuis le xvn* siècle, les géogra- 
phes ont toujours designe cet aflluent du Zaire comme frontière de ce 
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royaume. Les anciens portugais et les porlugais de notre époque ont 
loujours regardé et regardent le Cassai comme le véritable fleuve Zaire 
ou Congo. Pour cette raison il est de toate justice de laisser la vallée en- 
tière du Cassai à Ia préfecture apostolique du Congo. II est une autre 
raison qui déinontre la necessite et la grande utílité de cette mesure. 
Depuis 1 année 1515 le royaume du Congo est vassal du Portugal. II Ta 
toujours été depuis cette époque sans interruption aucune. Par consé- 
quent les portugais ont des droits sur toute cette région qu^ils ont tou- 
jours regardée comme faisant partie de leurs possessions. Leurs mar- 
chands la parcourent continuellement èt vont faire le commerce jusqu'à 
Lounda, capitale du Cazembe.» 

N*este documento, o honrado geographo verbera justa e severamen- 
te os erros e as mystiflcações de muitos escriptorcs e exploradores mo- 
dernos que pretendem supprimir as descobertas dos portuguezes em 
Africa e cercear os limites dos nossos domínios e soberania n*aquelle 
continente. Elle diz: 

f L'Afrique intérieure a été découverte et parcourue par les portu- 
gais au xvi^ siócle. . . Les portugais de cette époque connaissaient mieux 
rintérieur de ce continent, la région des lacs, etc, qu'on ne la connait 
aujourd^hui. . . Levingstone a donc retrouvé seulement ce que les an- 
ciens portugais avaient découvert, et encore il s'est servi de renseigne- 
ments portugais sans avoir la loyauté de le dire.» 

Insistimos em citar Durand, porque a Santa Sé não pôde ter mais 
auctorisado, mais leal e mais insuspeito informador. 

Já o dissemos. Não estamos fazendo uma investigação geogra- 
phica. 

Em relação á Africa, a geographia portugueza pôde excellentemente 
affrontar com a maior serenidade e até com o mais justificado desdém, 
as phantasias e insidias de uma certa geographia estrangeira que pro- 
cura menos servir a sciencia e a verdade do que estreitas paixões e ille- 
gitimos interesses de occasião. 

Ser-nos-ía extremamente fácil corrigir com documentos próprios as 
injustiças commettidas para com Portugal e para com o papel prepon- 
derante, singular e extraordinário que elle tem desempenhado na explo- 
ração e na civilisação da Africa. E por outro lado não podemos suppor 
que se ignore em Roma que entre o grande numero de títulos irrecusá- 
veis da nossa soberania no Congo avultam exactamente os dois que o 
concilio tridentino estabeleceu como fundamentaes ao direito do padroa- 
do: o da fundação e o da dotação ecclesiastica. 

Entendemos, porém, que por emquanto nos devemos conservar no 
campo restriclo que fica determinado, c no qual são evidentemente in- 
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sustentáveis as circumscripções e lenlalivas contra as quacs reclamá- 
mos perante a justiça e a lealdade da Santa Sé. 

Épor isso que apenas acrescentaremos a citação de uma ultima circum- 
stancia, que será de certo como que a ultima palavra decisiva na questão. 

IO) Esta círcumstancia é a seguinte: 

Os limites actualmente determinados e reconhecidos da dominação 
portugueza do lado occidental da Africa sâo os parallelos 5° 12' e 18' 
de lat. S. Do lado do sertão não ha limites determinados, e somente pô- 
de fixal-os o nosso paiz, de accordo com os potentados indígenas, ou im- 
pondo-os a estes potentados. Para todos os poderes cuhos e amigos de 
Portugal os limites são aquelles parallelos, e, como vimos, elles são, 
peio menos, os da diocese de Angola e Congo, semprejuizo, ainda as- 
sim, do nosso direito de padroado em toda a Africa equatorial, de uma 
a outra costa. 

Por conseguinte, as circumscripções, vicariatos ou centros de mis- 
são, contra os quaes agora particularmente se reclama, invadem ao nor- 
te, ao sul e a leste, simultaneamente, a soberania politica e o padroado 
secular de Portugal. 

Lisboa, 11 de abril de 1881. 



SEGUNDO MEMORANDUM 



1) Declara a S. G. da Propaganda Fide que «está muito longe de 
contrariar por qualquer forma os direitos legítimos do governo portu- 
guez, tanto mais (tanto pià) que o referido governo se mostra agora be- 
névolo para com as missões catholicas de Africa (si mostra ora benévolo 
verso k missioni catlwlichej. E acrescenta que lhe nao parecem, com- 
tudo, assentes em verdadeiros fundamentos, as observações do mesmo 
governo relativamente ás referidas missões e que por isso, para demon* 
stral-o, entende dever examinar : 

1.^ A questão da diocese de Angola; 

2.* A do padroado do governo portuguez. 

Acompanhal-a-hemos n'este exame, provando como eile é, em ambos 
os casos, deficiente, parcial e erróneo, umas vezes contrario á justiça e 
á verdade da historia, outras, i jurisprudência secular e vigente que re- 
gula o assumpto, não poucas, á exactidão geograpbica, e sempre, aos di- 
reitos legitimos do padroado e da soberania portugueza que a S. G. da 
Propaganda Fide protesta não querer contrariar. 

9) Antes porém de passar adiante, devemos deixar aqui definido e 
affirmado, clara e terminantemente : 

i.^ Que o governo portuguez não submetteu, nem submette a legiti- 
midade dos seus direitos á decisão da S. G. da Propaganda Fide, nem 
por forma e em tempo algum fez ou fará depender aquelles direitos da 
apreciação ou sancção do referido instituto ; 

2.^ Que o mesmo governo repelle positivamente a phrase de que 
choje se mostra benévolo parra com as missões catholicas», se por elln 
se quer insinuar que em qualquer tempo se mostrou hostil á evangelisa- 
ção da Africa que Portugal iniciou e sempre tem favorecido e protegido 
à custa dos maiores sacrificios de vidas, de trabalhos e de fazenda. 

8) Já no primeiro memorandum se fizera summariamente a histo- 
ria da formação do padroado portuguez em Africa, sendo para notar que 
a S. G. da Propaganda Fide, propondose a traçal-a de novo, em vez de 
a elucidar e desenvolver, pareça antes mutilar, confundir ou obliterar 
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certos factos que não deixam de ter uma importância capital no assumpto. 

Por lapso, que nao por intenção de critica, o deve ter feito. 

Não é perfeitamente exaclo que fossem as bulias de Eugénio IV, de 
9 de janeiro 1442, de Callixto lII, de 13 de março de 1445, e de Xisto IV, 
de 21 de junho de 1481, que alongaram a jurisdícção da ordem portugue- 
za de Christo desde o cabo Bojador até á Índia, como diz a S. C, em- 
bora esta questão em nada prejudique o assumpto pendente. 

Todos aquelles diplomas, expedidos a representação do governo por- 
tuguez, confirmam e testificam apenas o direito de jurisdicção, jà solem- 
nemente reconhecido, do nosso padroado. 

Extincta em 1308 a ordem do Templo, foram encorporados os seus 
bens na ordem do Hospital, com excepção dos que existiam no território 
portuguez. 

Succedeu-lhe aqui a ordem de Christo, por negociação feita entre o 
Rei D. Diniz e o Papa João XXII, homologada pela bulia de 15 de março 
de 1319. A bulia de 9 de janeiro de 1442 confirma apenas áquella ordem 
as doações regias das conquistas portuguezas. 

Â bulia de 13 de março de 1455 tem igual caracter, confirmando a 
de Nicolau V, em 8 de janeiro de 1454, relativamente ás terra et maria 
conquesita et conquirenda, possessa et possidenda ad Porlugalliíe reges, 
etc. (Bullarium patronattis PortugallifeJ, e dizendo expressamente : 

aConfirmamus et approbamus ac robore perpetuae firmitatis subsis- 
tere decernimus, supplentes omnes defectus, si qui forsan intervene- 
rint in eisdem et nihilominus auctoritate et scientia prncdictis, perpetuo 
decernimus, statuimus et ordinamus quod spiritualitas et omnimoda ju- 
risdictio ordinária, dominium et potestas in spiritualibus, dumtaxat in 
insulis, villis, portibus, terris et locis a capitibus de Bojador et de Nam 
usque per totam Guineam et ultra illam meridionalem plagam tisque ad 
Indos, etc.» 

Muito intencionalmente transcrevemos estes textos que, sendo a ex- 
pressão pontifícia dos direitos do padroado portuguez, parecem natural- 
mente incluir-se na extraordinária accusação de insustentáveis e absur- 
dos que a S. C. por mais de uma vez ensaia contra esses direitos. A ca- 
da qual a responsabilidade das consequências da sua crítica. 

Finalmente a bulia de Xisto IV, em 21 de junho de 1481, reduz-se 
á confirmação das de Nicolau V, de 1454, e de Callixto III, de 1455. 

De passagem citaremos ainda a bulia de 21 de agosto de 147:2, que 
fundou o bispado de Tanger e o reconheceu do padroado, bem como Ar- 
zilla, Alcácer, e as mais conquistas feitas ou que fizessem os Reis portu- 
guezes, e as de 7 de junho de 1514 e de 31 de março de 1516, relativa- 
mente a Marrocos. 
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Nem também devemos passar em silencio o bispado de Safim, ao 
qual por bulia de 18 de juijho de 1499 foram encorporados os territórios 
de Azamor, Almedina, Tite e Mazagao. 

4) Passemos porém á formação das dioceses do padroado, comple- 
tando e rectificando a passagem respectiva, igualmente muito perfuncto- 
ria, da resposta ou parecer da S. C. 

A requisição do governo portuguez foi fundado o bispado do Fun- 
chal por bulia de 12 de junho de 1514, e por ella, e por caria pontifícia 
de igual data, ao Rei D. Manuel, expressamente declarado do padroado, 
comprehendendo-o a capitibus Bojador usque ai Indos. 

Elevado a arcebispado por cédula consistorial de 31 de janeiro de 
1533, d*elle se desmembraram vários territórios, constituindo-se as 
dioceses de Angra, Cabo Verde, S. Thomé e Goa, por diploma d'aquella 
data e bulias de 3 de novembro de 1534 e de 25 de agosto de 1536, es- 
ta ultima relativa a Cabo Verde. 

Vejamos agora como ficaram constituídas todas estas dioceses e as 
alterações fundamentaes que sofl'reram, na área da sua jurisdicção, de 
accordo, a solicitação ou com audiência do padroeiro, interferência, essen- 
cial, (omo já expozemos no primeiro memorandum, que novamente ha- 
vemos de considerar n'este, e que a S. C. parece systemalicamente que- 
rer afastar da questão ou deploravelmente esquecer nas suas allegações. 

Diocese do Funchal :— A bulia de Paulo III, de 25 de agosto de 1 53(3, 
determina-lhe positivamente o limite S. na terra firme : é o flumen de 
Çanagala^ in Africa, prope Caput seu promontorium Viride: o rio de Se- 
negal. Vem porém a bulia de 8 de julho de 1539 e juntando-lhe o Bra- 
zil, traça por esta forma terminante e precisa a área doesta diocese : 

«Ac dioecesis ipsius Ecclesiae Funchalensis dictis insulis, terris, pro- 
vinciis et locis, ac jurisdictionibus vicari hujusmodi a dieta Eccesiae Kun- 
chalensis, ut prsemittitur, separatis, ipsius dioecesis per totam de Ma- 
deira, e de Porto Sancto, et Desertas et Selvagines illis adjacentes 
insulas, ac eam partem terrse continentis in Africa quw a fine diaxens 
Zaphwnsis (de Saphim) tisqtie adproedictum flumen de Çanagala (Sene- 
gal) propre dictum Caput seu promontorium Viride, ac prout a fine di- 
ctae dioecesis Zaphiensis protendebatur; necnon per uni versas terras de 
Brasil, etc.» 

Por bulia de 25 de fevereiro de 1550 erige-se a primeira diocese bra- 
sílica (a da Bahia); perdendo o território sul americano, a diocese 
do Funchal fica com as suas ilhas e com a terra firme de Africa enti^e o 
limite sul da diocese de Saphim e o rio de Senegal. 

Diocese de Cabo Verde: — A bulia de 31 de janeiro de 1533 define-a 
também com particular clareza : 
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«Ac eidem Ecclesiao Sancti Jacobi, oppidum in civilalem erectam 
pro cívítate, ac Sancti Jacobi pra^dictam, et de Saucto Antam, ac de San 
Vicente, et de Sancta Luzia, ac de Saneio Nicolao, et de Mayo, aedo Fogo 
et do Sal, de Boa Vista et a Brava insulas, ac spatium tricentarum quin- 
quaginta leucarum terrse firmae, íncipiendo a fluniine Gambia, prope pro- 
mòntorium sen locum Cabo Verde et continmndo tisque ad promontoriíim 
seu locum Cabo de Palmas nnncupala et flumen Sancti Andrw díctí re- 
gni, illorumque districtus ac territoria pro dicecesi, etc.i 

Diocese de S. Thomé: — N'esta teremos de parar. Não interessa para 
o nosso caso a diocese açoriana, e, sem prejuízo de reclamações Altu- 
ras, as do governo portuguez, por agora, rererera-se particularmente a 
territórios do padroado que flzeram ou fazem parte das dioceses de 
S. Thomé e do Congo e Angola. Vejamos pois qual era a extensão con- 
stitutiva da primeira e como se formou e definiu a da segunda. 

A bulia de 3 de novembro de 1534 formou assim a diocese de 
S. Thomé: 

«Necnon ex terris, insulis et provinciis dieta) Ecclesiae Funcbalensis, 
alias pro ejus dioBcesi assignatis, partem illam terrae continentís iEtbio- 
piae seu GuinedB in Africa, quas a flumine Sancti Andrece mmcupato, 
prope Caput seu promontorium das Palmas nnncupatum, inclusive, et 
prout a fine diwcesis Sancti Jacobi similitíír tunc a dieta Ecclesia Funcha- 
h^nsi dismembrativ, tisqne ad promontorium de Bona Sperança, et eam 
illius partem, qua) Caput das Agulhas nuncupabatur, protendebatur ex- 
clusive, et in qua inter alia oppidum, civitas nuncupatum, Sancti Geor- 
gii Mina) auri, necnon regnum de Congio nuncupatum, consistebat, ac 
praídicta Sancti Thomíc, necnon Sancti Antonii ac de Fernando Pó et de 
Sancta Helena et de Anno Bom, necnon similiter eam partem maris Ocea- 
ni, qudB una ab ostio fluminis Sancti Andra^ nuncupati, prope diclum 
Caput Viride, versus Merídiem et alia a capite das Agulhas prasdicto, 
prope promontorium de Boa Sperança hujusmodi, versus Occidentem, 
lineis, per dictum maré Oceanum directis claudebatur, etc.» 

O texto não pôde ser mais claro e terminante. Citámol-o, como aos 
mais no primeiro memorandum, e nem um só que legitima e seriamen- 
te os invalide ou attenue, na sua applicação leal e jurídica, pôde citar ou 
citou a S. C. da Propaganda, na sua nota. Como se vè, á diocese de S. Tho- 
mé foram dados por limites, na terra firme, o cabo das Palmas aoN. e o 
das Agulhas ao S. 

&) N'esta parte d'ella se formou, por bulia de 20 de maio de 159(5, 
o bispado do Congo e de Angola, «a requisição, diz a Ô. C. da Propa- 
(fanda'Fide, do Rei Filippe H de Hespanha e do Rei Álvaro, soberano do 
Congo, que enviara a Roma como embaixador o sr. Duarte Lopes, |)ara 



23 

solicitar este favor da Santa Sé». Tenham ou não uma intenção particular 
estas palavras, nao as deixaremos passar sem reparo. Querendo ser l3o 
explicita, por excepção, n'este ponlo, a S. C. deveria dizer quo a solici- 
tação fora feita por Fllippe I, enlao Rei de Portugal, e não por Filippe II 
de Hespanha. Não é subtil a distincção ; ó essencial. A pessoa era a mes- 
ma, mas a rasão jurídica da interferência existia só na coroa portugueza. 
Porventura a solicitação era antiga. A idéa não foi positivamente no cé- 
rebro íilippino que germinou. Mas importa pouco esta circumstancia. A 
Hespanha, ou a coroa de Castella, nada tinha com o caso. Filippe I re- 
clamou e negociou a formação do bispado do Congo, porque o Congo era 
do padroado e Filippe era de facto o Rei de Portugal. Rei de Castella te- 
ria tanto com isto como a coroa ingleza ou outra qualquer que não fosse 
a legitima e seciilar padroeira. E citando um trecho da bulia, no intento 
errado, como veremos, de cercear a extensão do nosso padroado, a S. C. 
poderia ter notado alguns outros que clara, se não intencionalmente, tes- 
temunham que é á coroa portugueza e aos direitos e suggestoes d'ella 
que o Papa Clemente VIII se refere. Cilal-os-hemos nós, não porque at- 
tríbuâmos á S. G. uma intenção menos leal, que no caso sujeito seria 
perfeitamente absurda, mas porque é bom n'estas cousas evitar quaes- 
quer duvidas que possam derivar-se de uma expressão ou de uma phrase 
menos rigorosa, como a empregada pela S. C, certamente na melhor 
boa fé. 

No começo diz a bulia : 

cSane, cum sicut ex insínuatione ciaríssimi in ChrístoQlii nostrí Phi- 
lippi Hispaniarum, ac PortugaUice et Algarbiorum Regis Catholici, nobis 
nuper facta, etc. » 

Mais adiante declara : 

cPostremo ipsi PhiUppo et pro tempore existenli PortugaUice el Al- 
garbiorum Regi jus patronatus, etc.» 

E acrescenta ainda : 

«Decernentes jus patronatus hujusmodi Philippo et fuluris Portugal 
UcB Regibus pt*aedictis ex meris fundatione et dotatione competere, 
etc.» 

Duas palavras agora acerca da solicitação do «Rei Álvaro, soberano 
do Congo» que a S. C. põe em parallelo ou em concorrência com a do 
Rei de Portugal, do qual aliás aquelle era simples vassallo. A bulia falia 
realmente das supplicas doeste Álvaro, in Christofilii nosiri Alvari, Covgi 
Regis illustris, etc, que aliás era já morto, e referimo-nos a ellas no pri- 
meiro memorandum. Em Roma, porém, não se ignorava então que os 
suppostòs desejos d'aquella soberania preta não poderiam ser deferidos 
se as nãò acompanliassem e auctorisassem as do suzerano e padroeiro 
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legilimo. Ainda poucos annos antes, Gregório Xlll, pela bulia de 15 de 
outubro de 1377, reconhecera mais uma vez que o Congo era domínio e 
conquista de Portugal, tua et pro tempore existentium Regnum Porta- 
galliw conquistcB et ditioni, etc, alem de que era excellentemente sabida 
a doutrina justa e sensata da bulia de 31 de janeiro de 1333, pela qual 
o desmembramento de um bispado do padroado e a erecção, nelle, de 
algum exige o consentimento do padroeiro e do ordinário: 

A prova decisiva de que o Pontifice nâo considerava a uma igual al- 
tura, como faz a S. 0. os desejos do rei vassallo e as suggestôes do Rei 
suzerano, nem deferia ao de um senão porque eram os do outro, encon- 
tra se na própria declaração de Duarte Lopes, o embaixador citado: 

«Presentosi ai Papa. .. et fu gratiosamenle vdito, ma poi fatto gli 
intendere, che essendo il regno di Congo appartenente ai Re di Spagna, 
a lui lo rimetteua.» (Ed. 1396.) 

Poderíamos contestar que a missão de Duarte Lopes fosse pedir a 
eiecção do bispado, como a S. C. alDrma. O que o próprio embaixador 
declara é que o Rei do Congo o mandava, como já anteriormente man- 
dara outros, que elle cita, a pedir ao Rei de Portugal que lhe enviasse 
padres, a prestar homenagem ao PontiQce e a expor a ambos a situação 
espiritual d'aquella nascente christandade. 

E ha de ver-se que se a S. C. entende hoje que, sob o pretexto de 
prover ás necessidades religiosas, pôde e deve constituir missões e cir- 
cumscripções ecciesiasticas nos territórios do padroado e deferir às sug- 
gestôes de <|uem nenhuma jurisdição tem n*elle, sem audiência, accor- 
do, sancção ou insinuação do legitimo e secular padroeiro, o Papa Cle- 
mente VIU, que certamente não tinha menos zelo evangélico, observava 
a Duarte Lopes que nada faria sem que a coroa portugueza o propozes- 
se, como suzerana que era, na ordem espiritual e temporal dos negó- 
cios do Congo, e deixava-o partir de Roma, em 1589, sem dar-lhe se- 
quer, que conste, alguns simples missionários. 

É escusado alongarmo>nos mais n^este incidente. 

tt) Cita a S. C. um trecho da bulia de 1396, não exactamente o que 
citámos no primeiro mcmorandum, que é o que determina com maior 
clareza a extensão assignalada á nova diocese : 

«... totó vastíssimo et amplissimo regno Congi et Angolae ... 

«... cum omnibus et singulis illius, oppidis, castris, villis, locis, dis- 
trictibus, ac cleris, personis, ecclesiis, monasteriis, prioratibus, praepo- 
situris, et alliis piis locis ac beneficiis ecciesiasticis, cum cura et sina 
cura sa3cularibus et quorumvis ordinum regularibus, a prxdicta dioecesi 
S:mcti Thomae . . . perpetuo, ele ... » 

mas um outro trecho que consigna exactamente ao governador de Por- 
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scripção, de accordo com o núncio. 

Melhor foi esta substituição de texto para que se pozesse mais em 
relevo a qualidade particular do regulador dos limites da nova dio- 
cese. 

A circurascripção definitiva nao chegou a fazer-se : — rasâo de mais 
para que agora sem o processo regular que então se mandou seguir, se 
não pretendesse delimitar a diocese do Congo e Angola ao N., a E. e ao 
S., formando-lhe doesse lado novas circumscripções, sem audiência do 
padroeiro portuguez. 

Mas a apprehensão da S. C. da Propaganda Fide é que no sentido 
d'aquella bulia, a senso di questa boUa, a diocese do Gongo e Angola não 
comprehendia senão o reino do Congo e de Angola. 

Eque se segue d'ahi? 

Onde começavam e onde terminavam esses paizes a senso di questa 
bottaf 

Sabe-o hoje melhor a S. C. do que o sabiam em Roma quando a bul- 
ia foi expedida? 

Se o sabe, porque o não prova e determina, clara e positivamente ? 

Se o não sabe, porque aíSrma que é infundado quanto se aíTirmouno 
primeiro momorandum, ou como nega que a jurisdicção conferida ao 
novo bispo comprehendesse todo o território desde o cabo de Santa Ca- 
tharina até ao 18^ de latitude S. ? 

Â S. C. diz apenas que esta afQrmação não é conforme á bulia da 
erecção nem aos documentos históricos. 

E onde prova que a sua negação o seja ? 

O que a bulia diz, já o vimos. Diz que é todo f o vastíssimo e amplís- 
simo reino do Congo e Angola com seus districtosa, etc. 

A respeito de documentos históricos não é de certo a narração de 
Duarte Lopes que auclorisa â contestação infundamentada da S. C. 

E essa narração é preciosa para o assumpto. Não diz a própria S. C. 
que foi a solicitação de Duarte Lopes, o embaixador portuguez do Rei do 
Congo, que a Santa Sé constituiu a nova diocese? 

Tinha o Pontífice Clemente VIU mais recentes e mais positivas in- 
formações do que as do nosso celebre explorador africano? Pois é este 
precisamente que diz que o cabo de Santa Catharina é il confine verso 
requinottiale dd regno di Congo. 

É ainda o próprio Duarte Lopes — vimol-o já no primeiro memoran- 
dum— que declara que o limite ao S. d'aquelle reino é o parallelo da 
bahia das Vaccas, la qual linea parte il regno d' Angola, 

E é elle ainda que revela que até ao parallelo do (^bo Negro se es- 
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<t»ndia já no seu tempo, isto é, nas vésperas da erecção do bispado, o 
•chamado reino de Angola, vassallo do do Congo. 

Pois desde que eram estas as inrormações de que dispunlia a Santa 
Sé quando expediu a bulia, — informações directas .do próprio enviado 
•do Rei do Congo — nâo é natural que por ellas se interprete o sentido 
<l'aqueUe diploma, com tanta mais rasão que nenhumas outras mais au- 
ctorisadas indica a S. C. que existissem? 

9) Determine porém a S. C. os parallelos que lhe pareçam mais 
•exactos á limitação da diocese do Congo e Angola ; imagine as frontei- 
ras longitudinaes que quizer, e a questão dos direitos do padroado por- 
luguez subsiste a mesma á face dos textos pontifícios. Não se estendia 
tanto como se aiBrma, e segundo o supposto sentido da bulia de 1596, a 
diocese e reino do Congo ? 

Pois então d'esse lado continuava a pertencer á diocese de S. Thomé 
pela bulia de 3 de novembro de 153i o território que demora até ao rio 
de Santo André, o Sassandradas cartas inglezas, parallelo 4® 57' latitude 
íi. que aquella bulia fixou como um dos extremos d'essa diocese. 

Encurtam- se os limites do lado do S.? 

É indifferente : o território qtíe se considera como não tendo sido in- 
duido na bulia de 1596, ficaria pertencendo, como d'antes, á referida 
diocese de S. Thomé, cujo limite S. a bulia de 1534 determina no Cabo 

* das Agulhas — Lagullas das cartas inglezas, parallelo 34® 49' 46" lati- 
tude S. 

l^j claro que a bulia que creou o bispado do Congo só revogou as an- 
teriores na parte em que desmembrou aquelle reino da diocese. 
O que não era desmembrado, subsistia na diocese antiga. 
E acima de tudo subsistia o padroado. 
Esse é que não foi nem podia ser legitima ou intencionalmente mu- 

• tilado e revogado, exactamente por um novo diploma, que era a formal 
e positiva confirmação e applicação d'elle. 

Não violentámos a lógica, nem sophismámos a historia. 

A nossa argumentação deriva fácil e naturalmente dos factos e di- 
plomas emanados da própria sciencia e inspiração pontificia. A erecção 
de dioceses do padroado ou o desmembramento d'ellas representa em 
ultima analyse um accordo entre a Santa Sé e o padroeiro e ordinário 
respectivos. 

É a doutrina corrente e assente, doutrina corroborada por muitos 
factos e definida em muitos diplomas, entre os quaes nos limitaremos a 
citar de novo a bulia de 31 de janeiro de 1533, pela sua particular cor- 
relação com a questão pendente. 

Em virtude doesse accordo se erigiu a diocese do Congo. 
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Nenhtim documento pôde exbibir a S. C. qae revogasse o que con- 
stituiu e delimitou a diocese de S. Thomé, alem da parte dasua jurisdic- 
ç3o e território que passou a constituir aquella. 

Nem tao pouco pôde exliibír algum que legitima e regularmente al- 
terasse a extensão e direito do nosso padroado, n'aquellas paragens. 

8) Nau o podendo fazer, a S. G. passa a indicar varias providencias 
adoptadas em diversas epocbas, umas contra o direito do padroado, sem 
audiência d'elle ou com seu protesto formal, outras a solicitação nossa, 
com o nosso consentimento e sob nossa sancção. 

Esquece algumas, que não teremos duvida em recordar-lhe, e come- 
ça por uma, que francamente, no estado de aflfectuosas e leaes relações 
que existem entre a soberania portugueza e a Santa Sé, não constitua 
de certo o mais feliz e prudente exemplo. 

Referimo-nos á formação da prefeitura apostólica do Congo, em 1640. 

Antes porém de nos darmos o desgosto de recordar as circumstancias 
que envolvera esse acto referir-nos-hemos a outros que o precederam. 

Sentida como era de longa data a falta de missionários catholicos no 
Congo, procurava o governo portuguez avigorar o empenho da creação 
fie um clero indígena, pela formação decretada em 3 de junho de 1617 
de um seminário n'aquelle reino, e resolvia o Papa Paulo V, segundo se 
deprehende do breve de 31 de agosto de 1620, ceder ás solicitações que 
lhe eram particularmente dirigidas, enviando alguns missionários capu> 
chinos. 

Em breve de 13 de janeiro de 1621 annuncia ao Rei do Congo que 
vae enviar-lhe doze d'esses padres. 

Outro breve, já de Gregório XV, e em data de 19 de março do mes- 
mo anno reitera a promessa. Partiram estes missionários, mas até aqui 
o facto não tem realmente uma grande importância. 

De passagem diremos que por um decreto da S. C, de 11 de maio 
de 1637, que ella própria cita nas instrucções de 14 de janeiro de 1726 
aos missionários capuchinos do Congo e Angola, eram elles obrigados 
a submetter ao consentimento dos bispos respectivos as suas cartas pa- 
tentes, para que podessem começar o exercício do respectivo ministério. 

E não é menos certo também que a entrada de missionários estran* 
geiros nos territórios do padroado resultava de uma concessão especial 
do padroeiro, ficando sujeita a certas condições, de que adiante fallare- 
mos, e que tiram ao facto toda a importância que se lhe pretende dar, 
antes corroborando, do que contrariando, o direito do padroado. 

9) Encontrámo-nos porém em face de um acontecimento e de um 
documento de diíTerente caracter. 

1^ a famosa creação da prefeitura do Congo, ou de uma prefeitura 
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apostólica dentro de um bispado do padroado, sem audiência doeste. 

Por um simples e lacónico decreto da S. G. da Propaganda, firmado 
pelo cardeal António Barberino, organisa-se em 23 de junho de 1640 
uma pequena missão de capuchinos, com destino ao Congo, conferindo- 
se a um d'elles as funcçôes e titulo de prefeito. 

Dá-se-lhes na mesma data uma carta monitoria, por igual, vaga e la- 
cónica. 

Recommenda-os um breve de 16 de julho do mesmo anno, ao Rei do 
Congo. 

Expede-se cinco annos depois (16i5), em iO de novembro, novobre- 
*ve de recommendaçâo, e em 1648 apparecem em Roma dois capuchinos, 
um castelhano, Angelo de Valença, e outro italiano, Juâo Francisco Ro- 
mano, para prestar, como prestam, obediência á Santa Sé, a 9 de maio, 
em nome do Rei africano, que fora sempre havido e reconhecido pelos 
Pontífices como vassallo da coroa de Portugal. 

Nem pára aqui esta serie de factos extraordinários. 

Preparara-se já, ou projectou-se então, não simplesmente constituir 
uma prefeitura ou enviar uma nova missão ao Congo, mas nomear para 
aquelle reino, segundo contam aS memorias do tempo, 1 arcebispo,. 2 bis- 
pos e 30 missionários castelhanos e italianos. 

Todos estes sacerdotes seriam largamente subsidiados por Cas- 
t^lla e por parle do Rei d'esta, Filippe IV, o capuchino hespanhol 
fr. Angelo promettia transporte commodo e seguro n'um porto de Hes- 
panha. 

Ao mesmo tempo mandavam estes capuchinos fazer em Roma uma 
«coroa real» (regia corona) para o Rei do Congo, que figurava então com 
o nome de D. Garcia AíTonso II, coroa que uma epistola da S. C, de 3 
de outubro de 1648, testifica que fora benzida pelo Pontífice. 

Devemos observar desde já que o encarregado dos negócios de Por- 
tugal em Roma, o hábil e enérgico jesuita Nuno da Cunha, se apressou 
a protestar contra esta singular violação do direito do padroado portu- 
guez ; que de Lisboa chegou a ir o dr. Manuel Alves Carrilho reforçar e 
sustentar o protesto perante a Santa Sé ; e, finalmente, que por aquella 
mesma occasião, e quando se pensava em expedir tão opulenta missão 
para a nossa diocese do Congo, era recusado a Portugal o provimento 
das dioceses d'este reino, a não ser feita por motu próprio da Santa Sé, 
ao que inabalavelmente se oppunha o governo portuguez como processo 
radicalmente contrario ao direito canónico e á soberania e dignidade da 
nação. 

IO) Não desejáramos ter de fallar d'esles factos, mas a referencia 
(la S. C. obriga-nos a fazel-o, para que se reflicta biMU na improcedência, 



e poderemos acrescentar, na conlraprocedencia manifesta da referida 
allusão á primeira prefeitura do Congo, que o governo portuguez jamais 
reconheceu como legitimamente decretada. 

Em 1640 reconquistara Portugal a sua independência politica. 

Recusou-se a Santa Sé a reconhecel-a. e mais de um documento his- 
tórico prova que esta resistência derivava antes de motivos e considera- 
ções politicas: a guerra com o duque de Parma, a necessidade das mais 
estreitas e cordiaes relações com o Rei de Castella, cujo poder na Ilalia 
era então, como é sabido, formidável; do que de escrúpulos e rasões da 
vontade benévola e do caracter evangélico do Pontífice. 

Isto mesmo claramente confessava o cardeal Biche, n'uma carta, por 
ordem do Papa dirigida ao bispo de Lamego, logo em 1611 enviado a 
Roma por D. João IV. 

Foram por longos annos inteiramente inúteis todas as allegações de 
direito, de piedade e de necessidade catholica^ a própria eminência de 
um scisma; em summa, todas as rasões que se encontram registadas e 
narradas no bello livro Balidos das igrejas de Portugal (Paris, 1633), no 
Tratado analytico do dr. P. Manuel Rodrigues Leitão (Lisboa, 1715), no 
Portugal restaurado (Lisboa, 1679), todas as diligencias e representações 
dos nossos embaixadores, dos nossos prelados, do alto clero francez e 
dos governos estrangeiros. 

Filippe IV de Hespanha, que fora o IH e o ultimo de Portugal, dispu^ 
lando-nos com as armas na mão o nosso direito, naturalmente procurava 
crear-lhe embaraços e objecções junto da Santa Sé — aopprimida, segun- 
do a phrase do conde da Ericeira, com a memoria em Castella e o cuy- 
dado em^ Nápoles», como o tentava fazer por igual, mas com diverso êxi- 
to, junto dos outros estados europeus. 

Os ministros e negociadores portuguezes, — D. Miguel de Portugal, 
bispo de Lamego, Pantaleão Rodrigues, inquisidor do conselho geral do 
santo ofDcio, Nicolau Monteiro, prior de Cedofeita, o padre Nuno da 
Cunha, fr. Manuel Pacheco, o dr. Manuel Carrilho, Francisco de Sousa 
Coutinho, etc. — não eram recebidos nematlendidos pela cúria como 
representantes de um estado independente e catholico, e alguns d'elles 
chegaram a ser atacados e insultados em Roma por quadrilhas de bandi- 
dos e vagabundos capitaneadas pelos delegados e diplomatas de Cas- 
tella. 

Por outro lado luctavamos nós em Angola contra a invasão hoUandeza, 
quando, naturalmente nas melhores intenções, mas com imprudente Ím- 
peto, de certo explorado pela politica castelhana, era mandado invadir o 
nosso padroado e senhorio do Congo pela fórmn que citámos. 

Quando porém não sobejassem os protestos formaes e immediatos 
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contra esla ultima invasão, um facto os consubstanciava e suppria a to- 
dos, por maneira decisiva o irrecusável. 

Pedia o Rei porluguez ao Pontífice a confirmação de certos prelados 
para as dioceses vagas, no intuito de acudir ás necessidades da religião 
e ao seu dever de padroeiro. 

Muitas d'essas dioceses eram exactamente nas terras do padroado ul- 
tramarino. Quatro eram as da Africa occidentat, incluindo a de Angola e 
Congo (Carta dos três estados, 16i9. V. Balidos das igrejas, etc). 

Offerecia-se a Santa Sé para prover todas ellas, não simplesmente 
confirmando os apresentados pelo governo portuguez, e por forma algu- 
ma referindo-se expressamente a este, nos respectivos breves, o que af- 
frontaria as susceptibilidades e pretensões castelhanas, mas nomean- 
do-os de motu próprio, ao que Portugal se recusou sempre e firmemente 
acceder, por ser tal processo a negação do seu direito soberano e pa- 
droeiro, reconhecido por concílios e Pontífices, e definido e assente na 
doutrina que tem regido e rege o assumpto. 

De resto, e particularmente em relação ao decreto e projectos da 
S. G. acerca de prefeitura do Congo e da alteração da respectiva diocese 
e missão, vimos já que o governo portuguez, longe de os reconhecer 
como legítimos, immediata, expressa e energicamente protestara contra 
elles. Nem nos parece necessário que nos demoremos mais n'esta parte 
da nossa historia, profundamente triste para os constantes e leaes dese- 
jos e esforços do governo portuguez em manter sempre com a Santa Sé 
as mais affectuosas relações. 

11) Não terminaremos porém a discussão doeste ponto sem referir 
uma prova mais — que seria decisiva quando faltassem todas as outras, — 
do manifesto erro em que labora a S. C, suppondo que a famosa creação 
da prefeitura do Congo, sem audiência de Portugal, testifica o direito da 
Santa Sé a proceder em similbante assumpto sem audiência do padroeiro. 

E é tanto mais para estranhar este erro, quanto precisamente na crea - 
ção d'essa prefeitura temos a affirmação positiva de como tal audiência 
6ra essencial. Questão de factos. Uma obra que a S. C. não pôde desco- 
nhecer, obra contemporânea e oíiScial, a Mission evangélica ai reyno de 
Congo por la seráfica religion de los capuchinos, escripta por D. Joseph 
Pellicer de Lovar, cronista mayor de Su Magestad, publicada em Madrid 
em 1649, narra singelamente como as cousas se passaram. Em 1640 a 
Santa Sé expediu seis capuchinos ao Congo, os quaes vieram a Lisboa 
pedir licença para seguir para aquelle reino. Não a obtendo, e constan- 
do-lhes que os hoUandezes haviam tomado Loanda, voltaram a Roma. Em 
1043 forniou-se nova missão, comprehendendo vários hespanlioes e re- 
^olveudo-se pedir a intervenção do Rei de Castella, qnc, diga-se de pas- 
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sagem, Roma continuava a considerar como Rei de Portugal. Deu-lhes^ 
aquelle Rei licença e brindes, e poderam enlao seguir para o seu destino. 

Em 1648 realisava-se a já citada ceremonia de homenagem ao Pon- 
tífice em Dome do regulo africano, por dois missionários regressados do 
Congo, com duas cartas do mesmo regulo escriptas em porluguez. 

Por uma d^ellas o muene agradece os missionários enviados, e ped& 
que só lhes mandem capuchinos. 

Por outra dá procuração aos dois capuchinos que a apresentam. 

Organisaram-se então duas missões, uma para aquelle reino e outra 
para o de Bením. 

Longe de se pensar em Roma em dispensar a audiência do Rei de 
Hespanha, que continuava a considerar- se de Portugal, os missionários 
trouxeram a Madrid instantes recommendações e um breve do Pontí- 
fice para obter a necessária licença do supposto padroeiro. 

Mandou o Rei castelhano ouvir diversas repartições officiaes, entre 
as quaes a chamada jtmta de Portugal^ e longe de reagir contra o pro- 
cesso, eram exactamente o núncio pontificio e os missionários que pro- 
curavam respeitosamente obter um despacho favorável, reconhecendo 
como indispensável a sancção do governo que continuavam a ter como 
representante da soberania e do padroado porluguez. 

Iiepois de muitas instancias e delongas, obtiveram a sancção e per- 
missão pedida. 

Ha de notar-se ainda que, tendo a S. C. resolvido nomear bispo do 
Congo um dos capuchinos, e tendo a Santa Sé nomeado realmente para 
aquelle cargo, m partibas infideliumy um sacerdote da sua escolha, op- 
poz-se decisivamente o governo hespanhol, porque, observa o insuspeito 
Tovar, «tocava a Su Magestad el nombramiento, como a Rey de Portu- 
gal, etc». 

Eis a que fica reduzido o triste argumento da prefeitura do Congo. 

É ella própria um testemunho irrecusável da condiçãoessencial da 
audiência e sancção da coroa e padroado porluguez. Se a S. C. não re* 
correia ao Rei de Portugal é porque insistia em considerar como tal o Rei 
lia Cisiella. 

Mas recorreu a este, suppondo-lhe ou attribuindo-lhe aquella quali- 
dade. 

Aceeiiámos-Ihe o testemunho, mas não havemos de responder pelo 
erro, que, alem de tudo, se tornara injustificável. 

!•) Refere-se em seguida a S. C. ao facto de em 1765 se ter crea- 
do uma nova prefeitura apostólica no Loango, da qual diz que, asegundo 
uma memoria do tempo, se estendia da linha equinocial até ao Zaire». 

Esta príífeitiira, acrescenta, «foi entregue a dois missionários france- 
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zes, os padres Bellegarde e Descouvières», asseverando ainda, que con- 
tra ella não reclamou «o bispo de Angola». Veriflquemos todas estas va- 
gas asseverações. 

Como a prefeitura do Congo fora precedida de muitas cartas — al- 
gumas escriptas em excellente latim, — exhibidas em Roma, e que se 
diziam dirigidas á Santa Sè pelo nosso vassallo africano, a nova prefeitu- 
ra foi também antecedida por uma, datada de 2 de setembro de 1663, 
por um D. Affonso, que se denominava Rei do Loango ou do Kakongo, e 
em que informava a Santa Sé de que elle, sua mulher (?) e seus filhos se 
tinham convertido à fé chrislã, segundo se deprehende do breve de- 21 
de agosto de 4666. 

Sem querer pôr em duvida, pelo respeito que nos merece a boa fé e 
zelo evangélico da Santa Sé, a authenticidade doestas curiosas epistolas, 
attribuídas aos régulos africanos, citaremos um facto que nos parece in- 
teressante. 

Em 1694 escrevia de Roma ao governo portuguez o arcebispo de 
Cranganor, informando de uma carta do «Rei do Congo» que apparecéra 
na cúria, acerca da «missão d'aquelle reino», e da conferencia que sobre 
o assumpto tivera com o cardeal Cassandi. 

Enviada esta communicação ao conselho do ultramar, resolve este 
que o governo ordene ao enviado de Portugal, o dr. Bento da Fonseca, 
que represente ao Pontífice, não só que o Congo faz parte integrante da 
respectiva diocese, e que até a sede doesta existe na povoação capital 
d^aquelle reino, mas que a famosa carta que se attribue ao Rei africano 
é manifestamente falsa, porque assevera cousas que ali não existem, e 
porque «ha muitos annos que não existe tal Rei», não se tendo consegui- 
do a sua nomeação, «pela discórdia que ha entre os potentados eleitores 
sobre quem hão de eleger». 

Por despacho do Rei portuguez, de 20 de outubro de 1694, isto se 
ordenou ao residente em Roma. 

Quem forjara tal carta, e com que fim se procurava illudir assim a 
boa fé do Pontifice ? 

O facto deveria pôr de sobreaviso a S. C. n'esta questão de solicita- 
ções espontâneas e directas dos régulos africanos. 

O ultimo Rei do Congo dirigíra-se humildemente em 1674 ao suzera- 
no portuguez. 

Em 1689 communicava o governador Luiz Lobo da Silva de que eram 
já passados muitos annos que pela morte d'aquelle Rei estava vago o res- 
pectivo chefado, procurando accordar-se entre si os raacotas na eleição 
de um novo Rei, mas consultando-o primeiro a elle gevernador sobre se 
confirmaria a eleição e receberia a embaixada de vassallagem. 
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Em 1690 remettiam-se instrucções de Lisboa para que o governador 
fizesse apressar a eleição, que aliás ainda em 1700 se nlo realisára, pelo 
que resolvia o conselho ultramarino que deveria enviar-se a S. Salvador 
uma força militar para se conseguir que a eleição se fizesse. 

Não ha, pois, a menor duvida de que a carta apresentada á Santa Sé 
era apocrypha. 

Ficaria sendo a única? 

Voltemos porém á questão do Loango. 

O nome adoptado pelo Rei, supposto ou verdadeiro, a que se refere 
o breve de 1666, indica claramente a procedência ou as relações portu- 
guezas da conversão, e já em 1620 ou 1621 escrevia ao Rei de Portugal 
o capitão Garcia Mendes Gastello Branco o seguinte: 

cEste Rei do Loango é nosso amigo, e como vé que o Rei do Gongo, 
por ser cbristão, permanece . . . mostra desejar muito ser cbristSo, e as- 
sim o tem pedido já por vezes a Vossa Alteza que lhe mande já religiosos 
para se fazer cbristão, por onde se lhe deverão mandar lá quatro padres 
da companhia (de Jesus) para fazerem esta dita cbristandade. » 

Gonvem observar que a este tempo tinha a coroa portugueza uma fei- 
toria no porto de Loango, e que o citado Garcia Gastello Branco aconse- 
lhava que se augmentassem as forças portuguezas n'aquella costa, para 
que melhor se oppozessem ás tentativas de invasão e de conunercio es- 
trangeiro. 

Nem ha de esquecer-se que a bulia da erecção do bispado do Gongo 
expressamente incluía n'elle aquelles territórios, não podendo por con- 
seguinte a Santa Sé desmembral-os d'esse bispado sem audiência e ac- 
cordo do padroeiro e do ordinário, segundo é expresso igualmente na 
bulia de 3j de janeiro de 1533, alem de outros diplomas. 

Não parece comtudo que d'esta vez se apressasse a S. G. a formar 
ali uma nova prefeitura, porque só em 1765 resolveu encarregar três 
padres francezes, de «estabelecer uma missão na costa do Loango, des- 
de a linha equinocial até ao rio Zaire, cuja embocadura é pelos 6^ de la- 
titude meridional», segundo a phrase de uma memoria apresentada á 
S. G., que deve ser aquella a que ella se refere, e que pôde ler-se n'um 
opúsculo recentemente impresso em Paris, pelo padre Duparquet, sob 
o titulo de Documents relatifs à la préfecture apostolique du Congo. 

É discutível que o sentido da phrase se concilie perfeitamente com a 
extensão que a S. G. quer derivar d'ella para a prefeitura a que aUude. 

Dizer que se recommenda o estabelecimento de uma «missãoi, á qual 
se enviam três missionários apenas, na costa que vae do Equador á em- 
bocadura do Zaire, não é precisamente dizer que essa missão abrangerá 
os 6^ que medeiam entre aquelles limites. 
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Parece melhor que è simplesmente deixar aos missionailos, como é 
natural, a escolha do sitio em que deverão estabelecer-se. 

Mas pouco importa este ponto, tanto mais que outro devemos consi- 
derar como mais importante, e é aquelle em que a S. G. aiSrma ou insi- 
nua que o bispo de Angola era indiferente ao caso, não reputando o 
Loango como pertencente à sua jurisdicçâo e diocese. Se assim fosse, o 
bispo teria desrespeitado a bulia da erecção da sua cadeira, ou deixando 
de considerar aquella costa como sujeita á sua jurisdicçâo e zelo evan- 
gélico, seria porque a reputasse como pertencente ao bispado de S.Tho- 
mé, segundo a bulia da erecção d'este, cujas determinações geographi- 
camente muito positivas, tivemos occasião de citar. 

Ou fosse porém do bispado do Congo, ou fosse do bispado de S.Tho- 
mé, o que à face dos textos pontiScios é terminantemente claro e defini- 
do é que aquella costa pertencia ao padroado portuguez, e isto bastava 
para invalidar a citação da S. C. 

Mas não é exacto que o bispo e o governo portuguez não entendes- 
sem que a sede da nova missão estivesse incluída na diocese do Congo. 

Exactamente o bispo, escrevendo em 15 de janeiro de 1752 ao Rei de 
Portugal, — como pastor que é do rebanho, clama contra o lobo quê o des- 
íroe, — isto é: representa contra os inconvenientes do grande trafico de 
escravos que navios estrangeiros fazem n'aquelle porto de Loango, le* 
vando essas miseráveis creaturas «para terras de herejes», e fazendo 
assim perder e frustrar «as missões n'aquelles paizes, nos quaes as in- 
troduziram os Reis antecessores de Vossa Magestadet^. 

E mandado ouvir sobre o caso pelo conselho do ultramar, o procura- 
dor da fazenda, reconunenda varias providencias, entre as quaes a de se 
fortificarem os três portos d'aquella costa, incluindo o de Loango, con- 
cluindo por dizer, que o Rei portuguez deve acudir com prompto remé- 
dio aos males que o bispo expõe, «por estarem aquellas terras na sua 
real protecção e serem sujeitas a um bispo do seu real património, que 
sem o amparo e poder de Vossa Magestade não satisfará a sua obriga- 
ção». 

Desde então mais se accentuou a resolução do governo portuguez de 
occupar militarmente os portos da sua suzerania ao N. do Zaire. 

Decretou porém a S. C. em 1765 a missão do Loango, encarregando 
d'ella três padres francezes, sem audiência nem sancção do legitimo pa- 
droeiro. 

Dois annos depois, um d'elles morrera, e os outros dois abandona- 
ram a tarefa, por demasiado incommoda e perigosa, regressando, des- 
lentados, à Europa. 

Dois outros^ que elles tinham chamado, aportaram ali, prociffsaido 
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flxar-se em Kakongo e abeirar-se do Zaire, voltando também á Europa 
antes de dois annos. 

Em 177i dois dos quatro padres que haviam desertado da mallogra- 
da mtssao, resolveram reabril-a, estimulados pelo conselho e promessas 
da S. C, que por carta do cardeal GastelU, em 1 1 de março, os confirma, 
e cujo empenho era evidentemente introduzir os seus missionários no 
Gongo, por aquelle lado, sem permissão do governo portuguez. 

Eram os padres das missões estrangeiras de França, Descouvières, 
investido na qualidade de prefeito, e Bellegarde. 

N'outras cartas do cardeal, ou, o que é o mesmo, da S. G., em data 
de 22 de março de 1775, annunciava-se-lhes e recommendava-se-lhes o 
projecto de fazer, pelo lado de Molembo e Gabinda, penetrar no Gongo 
um reforço de missionários capuchinos, porque «o caminho de Portu- 
gal (dizia uma d'essas cartas), posto fosse mais fácil e rápido, se acha- 
va vedado». 

De passagem observaremos que o caminho de Portugal, não só nun- 
ca se achou vedado, mas frequentemente se tem ofierecido a todas as 
missões catholicas, que propondose apenas a servir os interesses da re- 
ligião, comecem por dar testemunho leal doestas disposições, respeitando 
os direitos do padroado e os princípios fundamentaes da jurispruden- 
cia correlativa, que os diplomas pontifícios de ha séculos têem reconhe- 
cido. 

E ha de notar-se que, por emquanto, nos não temos referido aos di- 
reitos temporaes ou de soberania politica de Portugal, que a S. G. des- 
considerava implicitamente n'estas tentativas e emprehendimentos, quan- 
do elles eram afiirmados nas nossas leis e reconhecidos por toda a Eu- 
ropa. 

Não era somente o padroado, mas o senhorio de Portugal que se vio- 
lava e invadia, sem necessidade, antes com manifesta injustiça para com 
08 serviços que sempre prestáramos á evangeUsação. 

N'este pensamento, o ministro portuguez, Martinho de Mello e Gastro, 
escrevia em 22 de junho de 1779 ao governador de Angola, que verifi- 
casse as suspeitas que havia de que pelos portos de Loango, Gabinda e 
Molembo se introduziam missionários francezes e italianos no Gongo, 
idos em navios francezes, e dispostos naturalmente a captar a favor da 
França os ânimos d'aquelles povos, recommendando-lhe que, verificada 
a suspeita, procedesse convenientemente, porque não era ignorado que 
aquella conquista pertencia aos domínios da coroa portugueza. 

Seguindo passo a passo ou referencia a referencia a S. G., passare- 
mos a outra, que não é menos improcedente do que as anteriores. 

AS) Diz ella que, chavendo n'estes últimos tempos falta de padres 
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na prefeitura do Gongo, a Santa Sé, a pedido do governo portuguez, lhe 
expedira em 1855 novos missionários». 

Ha aqui, como veremos, uma curiosa confusão entre a prefeitura 
apostólica do Congo, em que se não fallou, e os missionários que-o go- 
verno portuguez não pediu, mas acceitou da Santa Sé, em 1855 e 
1856. 

Antes porém de tratar doeste ponto, é tempo de elucidarmos outro, 
que convém fixar por uma vez. 

Dissemos atraz, que, ao contrario do que poderia deduzir-se da carta 
da S. C. aos missionários francezes do Loango, em 1776, o caminho de 
Portugal, não só nunca se achara vedado, mas frequentemente se ofiFere- 
céra aos missionários estrangeiros que lealmente quizessem cooperar 
comnosco e respeitando os nossos direitos nas terras do padroado. 

Acrescentaremos que, por vezes, nos dirigimos a Roma e a congre- 
gações estrangeiras, para que nos fornecessem padres, quando não bas- 
tavam os nossos. 

Ainda com aquelles que, sem nossa permissão e com justificada sus- 
peita nossa, se introduziam nos nossos domínios, procediamos benevo- 
lamente, como snccedeu, por exemplo, em 1674, e de propósito esco- 
lhemos esta epocha, em relação aos que se viram perseguidos e expulsos 
pelo regulo do Sonho. 

Foi o caso que um vice-nuncio dos Paizes Baixos, Carlos Francísoo 
Airoldo, se arrogou o direito de enviar a Pinda quatro recoletos de Bra- 
bante, dos quaes três se foram reunir aos capuchos, que residiam junto 
do chamado conde do Sonho, então insubordinado contra nós. 

O regulo expulsou e maltratou os capuchos, e assustados os novos 
missionários, abandonaram com elles a missão, deixando n'ella desam- 
parado um companheiro, e vindo todos acolher-se a Loanda. 

Procurou o governador portuguez salvar o padre que ficara em po- 
der do africano, resolvendo enviar todos ao Rei de Portugal, «por irem 
áquellas partes sem a licença doeste», segundo narra na sua carta de 7 
de março de 1674, que foi presente ao conselho ultramarino, e proje- 
ctando ao mesmo tempo castigar o insolente potentado». 

Mais uma vez, e por esta occasião se recommendou ao nosso resi- 
dente em Roma, que fizesse sentir à S. C. «ajusta queixa que tem de 
irem missionários ás conquistas d'esta corte sem ser com permissão e 
licença do Rei de Portugal e por este reino, como é accordado. 

14) Tendo o governador de Angola informado das grandes faltai 
de pessoal que havia nas missões sertanejas, e solicitado que lhe man<- 
dassem mais padres, dando-se preferencia aos capuchinos, foi em fe- 
vereiro de 1678 pedida para Roma a remessa de alguns* f ' 
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Em 1717 iguaes diligencias se fizeram ali, a pedido da camará de 
S. Paulo e com approvação do conselboultramarino. 

Nem precisámos citar outros exemplos em assumpto tão conhecido, 
abstendo-nos igualmente, por agora, de observar como nem sempre a 
estes piedosos empenhos do padroeiro correspondiam a boa vontade e 
a dedicação das missões que elle promovia e procurava espalhar pelo 
sertão. 

Qual tem sido, porém, e qual é o direito portuguez relativamente à 
cooperação dos missionários estrangeiros ? 

Não pôde ignoral-o nem contestal-o a S. G. 

Os padres estrangeiros só por concessão especial do governo portu* 
guez, e sob a auctcridade dos nossos prelados, podem legitimamente 
missionar nas terras do padroado real. 

Este regimen deriva-se naturalmente dos próprios prindpios que 
téem regido e regem o direito e a jurisdicção padroeira e episcopal, con* 
correntemente com os que constituem a soberania politica dos estados. 

Para a concessão d'aquella licença, que só o estado, não já somente 
como padroeiro, mas no simples exercício da sua soberania temporal, 
pôde conceder, negar ou revogar, tem-se estabelecido determinadas con- 
dições de conveniência e garantia publica, nenhuma das quaes repugna, 
antes todas corroboram o direito fixado pelos concílios e pontífices, rela- 
tivamente ao padroado em geral, e particularmente áquelle que pertence 
e exerce o governo portuguez, como, por exemplo, a obediência ás leis 
do paiz, aos bispos, e ao governo, tendo D. Pedro II decretado para este 
fim uma formula de juramento. 

Nem a S. C. pôde allegar, sob o seu ponto de vista particular, que 
o regimen estabelecido pelo direito portuguez não fosse acceito, quando 
podesse ser contrariado, pela Santa Sé, por isso que um grande numero 
de diplomas — e em relação á Africa, basta que citemos as provisões e 
cartas de 12 de novembro de 1650, 20 de dezembro de 1667, de 5 de ju- 
nho e 1 de julho de 1778 — , existe definido exactamente o referido di- 
reito pela concessão especial a missionários d^ella, para que possam exer« 
cer o seu ministério nas terras do padroado. 

Acresce ainda que poderíamos citar exemplos comprovativos de como 
a S. C. reconheceu que, não só dependia de audiência e auctorisação de 
Portugal a formação e exercício das missões nas terras do padroado, 
mas que a elle pertencia a apresentação e nomeação dos prefeitos d 'es- 
sas missões. Citaremos um, que é bem conhecido: a nomeação de Paulo 
António de Yarezze para prefeito dos capuchinos do Gongo, em i 778, 
pelo governo portuguez. 

45) Exposto isto> voltemos à questão de 1855. 
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Como dissemos, assevera a S. C, que n'aqnella epocha, a pedido do 
governo portuguez (a preghiera dello stesso governo portoghesej, enviara 
missionários seus ao Congo. 

Ora em uma nota dos archivos da própria S. C, publicada no opus- 
culo já citado: Documents relatifs à la prefecture, etc, este caso vem 
narrado por maneira que não auctorisa precisamente aquella phrase. 

Nolâmol-o sem reservas. O que se passou foi o seguinte : 

Em officio de 2 de julho de 1834 o núncio em Lisboa expoz ao mi- 
nistro portuguez Rodrigo da Fonseca Magalhães, que, segundo noticias 
que recebera, era deplorável o estado da diocese de Angola por falta de 
ecclesiasticos, tendo, dos que se havia mandado com o novo bispo, adoe- 
cido e regressaâo alguns. 

Por tal rasão lembra a conveniência de impetrar do Pontífice alguns 
ecclesiasticos do clero secular ou regulares «os quaes, sendo obrigados 
pela obediência e com o zelo que os anima pelo bem da nossa religião, 
não se recusarão a coadjuvar o bispo». 

É elle que o propõe: «Bem certo que v. ex.* e o ministério Portu- 
guez apreciarão devidamente esta idéa que o abano assignado pro- 
põe . . . » . 

Em ofBcio de 5 de julho do mesmo anno responde o ministro portu- 
guez, dizendo que, embora «devam ou possam considerar-se exagera- 
das as informações recebidas» pelo delegado apostólico, o governo por- 
tuguez, continuando nas suas constantes diligencias, das quaes aponta 
algumas, no sentido de melhorar o acrescentar a evangehsação das tre- 
ras ultramarinas «nâo terá duvida em permiti ir, como providencia pro- 
visória nas artuaes circumstancias, que sejam admittidos no serviço pas- 
toral das igrejas d'aquelia diocese alguns sacerdotes do clero secular ou 
regular da escolha de sua santidade, os quaes fiquem, como cumpre, ím- 
jeitos á jurisdicçÂo ordinária, do prelado, como quaesquer outros eccle- 
siasticos seus súbditos^. 

Mas que para isto se realisar convém que o próprio bispo represente 
directamente ao governo e indique o numero dos sacerdotes de que des- 
de já precisa. 

Acrescenta o ministro, que, no caso da Santa Sé querer designar para 
o referido fim algims regulares, espera o governo que estes serão dis- 
pensados de usar o habito das suas religiões, e vestirão como clérigos 
seculares. 

O governo facilitar-lhes-ha o transporte e a sustentação, etc. 

Convém fixar bem as condições em que o governo portuguez annuia 
á proposta do delegado e ministro apostólico : 

1.^ A permissão a alguns padres estrangeiros para missionarna dío- 
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cese portugueza era uma medida provisória, determinada pelas círcum- 
stancias occorrentes. 

2.* Estes missionários ficariam sujeitos á jurisdicção ordinária do 
prelado portuguez, etc. 

3.* Para que a referida medida se tomasse effecliva, havia de ser 
exposta directamente ao governo a sua necessidade e conveniência reli- 
giosa pelo prelado, e este fixaria o numero dos missionários de que im- 
mediatamente precisaria. 

4.* Se a escolha recaísse em regulares, estes seriam dispensados de 
usar o habito da sua ordem e vestiriam como os clérigos seculares. 

Estas condições foram integralmente acceitas pelo núncio e ministro 
da Santa Sé, em nota de 7 de julho do mesmo anuo, e ainda em 1866 
eram novamente ratificadas e reconhecidas, como veremos, directamentej 
pela Santa Sé. 

Um ofllcio do bispo de Angola, de 19 de janeiro de 1835, suscitado 
por uma portaria de 4 de agosto de 1854, fixa o numero dos sacerdotes 
de que precisa, alem dos que tem, em trinta e dois, e concorda em que 
sejam italianos, ficando sujeitos ao prelado diocesano. 

A nota dos archivos da S. C, publicada no opúsculo a que nos temos 
referido, falia de uma solicitação do Rei do Gongo ao Rei de Portugal, e 
da promessa do governador de Angola de enviar-lhe missionários. 

É um facto secundário e posterior, como se vê, á correspondência que 
acabámos de citar, e que determinaram a negociação que se entabolou. 

Expostas as cousas á Santa Sé pelo seu delegado em Lisboa, mandou 
o Pontifico escrever á S. C, para que pozesse os seus melhores esforços 
em prover ás necessidades espirituaes (ai bisogni spiritualij d'aquella dio- 
cese. 

Só dez annos depois, em 20 de abril de 1865, se dirigiu a S. C. aos 
capuchinos, que em 31 de julho declararam não poder fornecer missio- 
nários. 

IB) Vamos ver agora como a S. C. entendeu dever corresponder 
ás facilidades benevolentes que lhe creava o governo portuguez, quando 
respondia á suggestão do núncio pontificio em Lisboa. 

Em vez de se limitar a enviar desde logo ao bispo de Angola e Congo 
os missionários que o governo, sob as modestas clausulas indicadas e 
acceitas pela Santa Sé, receberia, a S. C. por um decreto de 9 de setem- 
bro de 1865, pretende corroborar as resoluções de 1640, e confia á con- 
gregação do Sainl^Esprit et du Saint-Coeur de Marie a chamada «mis- 
são do Congo», sub immediata Sanctce Sedis dependentia et prceservata 
Angolensis prcesulis jnrisdictione juxta memoratam instructionem dieilá 
Íant4arii anni 1726. 
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Em carta de 1 1 de setembro, é este decreto commanicado ao supe- 
rior geral dos padres do Saint-Esprit, aos capachinos e ao nmicío em 
Lisboa, dizendo a S. C, no aviso ao primeiro, qae pôde «informar o go- 
verno imperial e solicitar o seu apoio, se for necessário, junto do governo 
de Lisboa»» o que corresponde a insinuar uma intervenção, embora ami- 
gável, absolutamente estranha para com o legitimo padroeiro catholico, 
que de tão boa mente accedèra á proposta do representante da Santa Sé. 

Ao governo portuguez não foi communicado o decreto da S. G. nem 
o começo da execução d'elie. 

Por uma nota de 19 de janeiro de 1866, o representante de França, 
em Lisboa, recommenda, em nome do seu governo, á benevolência do 
nosso, o padre Pousset, que diz ter sido designado para vice-prefeito da 
prefeitura apostólica do Gongo, que a S. G. de Roma «julgava útil esta- 
belecer e confiar aos padres do seminário do Saint-Espritu de Paris, e 
bem assim os dois missionários, padres Epitalié e Billon, que acompa- 
nhavam aquelle a S. Paulo de Loanda. 

Outra nota da legação de França, em 30 de janeiro, informa que os 
três missionários chegaram a Lisboa e se propõem a embarcar para o 
seu destino. 

N*uma e n^outra nota se pedia igualmente que elles fossem bem aco- 
lhidos* e, em caso de necessidade, protegidos pelas nossas auctorídades 
em África. 

Em nota de 21 de fevereiro de 1866, áquella legação, o governo por- 
tuguez, declarando que «se reserva tratar directamente com a Santa Sé 
e d'eUa suscitar as indispensáveis explicações sobre o facto de, sem au- 
diência nem assenso do respectivo padroeiro, se erigir uma prefeitura 
apostólica no Gongo, que está sujeito, não só á suzerania, mas também 
ao padroado de Portugal», resppnde: 

1.^ Que animado sempre do mais vivo empenho cm procurar a pro- 
pagação da fé nas terras do mesmo padroado, expedira ao governador 
de Angola instrucções para que os referidos padres francezes fossem 
tratados com a consideração devida ao seu estado c á circumstancia de 
serem súbditos de uma nação amiga ; 

2.^ Que relativamente ao exercício das funcções a que elles se desti- 
nam, segundo as leis do reino e a pratica observada desde remotas eras, 
não devem ecclesiasticos não portuguezes missionar em terras do pa- 
droado sem previa licença do padroeiro, e sem que prestem obediência 
ao ordinário respectivo do mesmo padroado. Que em virtude doestes prin- 
cipios não se porá impedimento ao exercício da missão dos três padres, 
antes se lhes dará auxilio, desde què prestem obediência ao prelado por- 
tuguez e d'elle recebem a jurisdicção, mas que emquanto o não façam» 
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n3o podem esperar outro auxilio que n3o seja o que se refira á seguran* 
ça das suas pessoas e á sua qualidade de súbditos irancezes, tendo*se 
n^estes termos dado também as necessárias instrucções. 

E fazendo uma breve exposição do que se passara em 1884, o go- 
verno portuguez accentua que a resolução que adoptou agora com os 
missionários francezes não é mais do que a applicação da que n'aquelle 
anno accordára com a Santa Sé. 

19) Em officio de 24 de fevereiro indicou o governo portuguez ao 
seu ministro em Roma o que deveria fazer, que foi o que consta da nota 
entregue à Santa Sé em 6 de abril. 

O nosso governo «não deixa ainda de acreditar que na creação da 
prefeitura apostólica no Congo não ha a mais leve intenção de separar o 
seu território da jurisdicção do bispo de Angola», aguarda n'éste sentido 
promptas explicações e a segurança de que as mais terminantes ordens 
serão expedidas ao3 missionários, para que <em tudo e por tudo» se con- 
formem ás instrucções dirigidas ao governador de Angola, «que são ir* 
remissivelmente as únicas em que o seu exercicio Ibes será consentido». 

Sendo porém exacto que, por ordem da Santa Sé se constituiu no rei- 
na do Congo uma prefeitura apostólica, separada da jurisdicção do bispo 
de Angola e Gongo, e recusando-se o governo pontificio a annuir solici- 
tamente á justa pretensão do portuguez, este, zeloso da sua dignidade de 
padroeiro, protesta desde logo energicamente contra aquelia situação, 
como attentatoria dos seus direitos e suzerania. 

Á parte isto, o governo fez sentir a arbitrariedade do proceder para 
com elle havido, e os inconvenientes e perturbações que taes factos po- 
dem trazer à grande obra da evangelisação da Africa. 

Em nota de 8 de julho estranha o ministro portuguez a falta de res- 
posta á sua nota anterior, e observa quanto ella é urgente, ca fim de não 
se ver collocado o governo portuguez na dura mas imperiosa necessidade 
de prover, como lhe incumbe, a uma situação tão violenta e anormal». 

Responde a Santa Sé, em nota do cardeal Antoneili, de 28 de julho. 

Explicada a demora, como já verbalmente o fora, por ter tido de es- 
perar muito tempo pelas necessárias informações, refere-se o governo 
pontificio à formação da prefeitura do Congo, em 1640, cuja existência 
suppõe que Portugal reconhecera, pelo simples facto de ter dado passa- 
gem a vários missionários capuchinos, e expõe que os sacerdotes do Saint- 
Esprit, tendo pedido para continuar, em vez d'aquelles, a missão do Con- 
go, fídeclaram-se em termos de plena sujeição ao prelado de Angola, não 
querendo apresentar-se-lhe senão como auxiliares, promptos a prestar-lhe 
todo o concurso do seu zelo, sendo os primeiros a pedir que os direitos do 
prelado fiquem intactos, e não desejando por isso esta prefeitura do Congo 
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senSo nas mesmas condições de subordinação para com aquelle, que sem- 
pre existiram, e que foram determinadas pelo decreto de 14 de janeiro 
de 1726». 

Aflirma que a providencia adoptada pela Santa Sé, bem longe de ter 
o aspecto da creação de uma prefeitura apostólica, não tem nem pôde ri- 
gorosamente ter outro fim que o restabelecimento de uma missão», e que 
tanto ha cuma substancial uniformidade entre a referida missão e o^ con- 
dições que o governo portuguez tivera em vista em 1864^ que os missio- 
nários se apresentaram já ao bispo de Angola para receber d'eUe a con- 
veniente transmissão de poderes». 

Acrescenta que não deve haver motivo de receio para o padroado 
real, e que a Santa Sé imantem firme o sentido do accordo de 1864» e que 
por consequência, ao conservar áquella missão as primitivas (?) instruc- 
çoes de 1726, não intenta praticar um acto em opposição ao dito accordo, 
nem alterar a jurisdicção do prelado diocesano de Angola, Qas relações 
de sujeição dos missionários á sua auctoridade de ordinário». 

Conclue por explicar a falta de communicação ao governo portuguez, 
esperando que este não hesitará em considerar aquelle incidente «como 
completamente isento de tudo que podesse ter a menor sombra de uma 
menos cuidadosa observância das justaç attenções para com o mesmo go- 
verno». 

Que mais poderíamos desejar, por então, e sobre o assumpto parti- 
cular e determinado das nossas reclamações ? 

Não se creára perfeitura nova e independente do nosso direito pa- 
droeiro e da jurisdicção do prelado portuguez. 

Tratava-se apenas de uma missão em substancial conformidade com 
as condições de 1854, uma das quaes positivamente lhe imprimia o ca- 
racter de medida provisória sob sancção e por accordo com o governo 
portuguez. 

E finalmente, porque esta declaração reservámos para agora, estabe- 
lece-se que a Santa Sé não hesita em acolher quaesquer observações que 
em trato successivo o real governo portuguez tenha de fazer por qual- 
quer justo motivo em cousas relativas à missão de que se trata. 

f Acceita o governo, — diz o ministro portuguez, em resposta de 8 de 
outubro, — esta ultima declaração de s. em.* o cardeal Antonelli, como 
reconhecimento do direito que lhe assiste, na qualidade de representante 
do real padroeiro. 

a O procedimento da propaganda, enviando a missão do Congo, sem 

previa solicitação do prelado ou do governo, sem tentar nem obter ac- 

' cordo com o padroeiro, sem mqsmo lhe dar noticia de similhante facto, 

era na verda4e tão irregular, tão contrario aos direitos da coroa porta- 
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gneza e das convenieDcias internacionaes, que não podia ser approvado 
pela Santa Sé, nem por modo nenham admíttido como precedente. 

«Com sobeja rasão s. em.* o cardeal secretario se limita a referir a ex- 
plicação dada pela Propaganda, porquanto é fora de questão que o prévio 
accordo com o governo para o restabelecimento ou restauração de missões 
estrangeiras, em qualquer parte do território portuguez ou sujeito á su- 
zerania de Portugal não podia ser substituído pela noticia directamente 
communicada ao prelado pela Propaganda. E tão certa é esta doutrina 
que em 1854, estando pendente a negociação da concordata sobre o pa- 
droado do Oriente, o núncio apostólico n'esta corte (Lisboa) se dirigiu 
ao negociador portuguez, ponderando a conveniência de restaurar a 
missão do Congo e solicitando para isso o consentimente do governo. 
Era este o caminho que se deveria ter seguido agora, e será de certo o 
único que pôde seguir-se no futuro em caso similhante^ segundo se deduz 
das expressões empregadas por s. em.* o cardeal secretario de estado 
na sua nota e em diversas conversações referidas nos officios de v. s.* 
e nos do seu antecessor. O governo portuguez, desejoso pela sua parte 
de manter a melhor harmonia entre os dois poderes, e de concorrer para 
a civilisação dos povos africanos pela diffusão da fé, não duvidaria nem 
duvida entrar a tal respeito em qualquer accordo, de que não resulte of- 
fensa para a jurisdicção episcopal e para os direitos da coroa, nem incon- 
veniência para os interesses do estado. Fica pois expressamente entendi- 
do que a tolerância do governo, consentindo por esta vez a partida de 
missionários francezes para Loanda, com destino às missões do interior, 
sem o prévio e indispensável accordo, não comtitue precedente que au- 
ctorise a repetição de factos similhanteSj nem altera as regras estabeleci- 
das e mutuamente reconhecidas em 1854. » 

Refere-se seguidamente o governo portuguez á citação que a Santa Sé 
faz das instrucções da Propaganda, de 1726, que o cardeal Antonelli dizia 
lerem sempre «estado em vigor com reciproca satisfação e sem reclama- 
ção alguma i, e observa então que, tendo-se em 1784 suscitado confli- 
ctos entre o bispo e os missionários capuchinos, o núncio da Santa Sé com- 
municára ao governo portuguez uma carta da própria S. C, em data de 
22 de janeiro, em que os excessos dos missionários eram condemnados 
e se declarava expressamente que estes deviam ficar em tudo na depen- 
dência dos bispos e dos ordinários locaes (questi si bramano e vogliono 
ubbedienti e dependenti in tuto dei vescovi e ordinário localij. 

Este principio se determinava possitívamente, também, nas condições 
de 1854. 

Por conseguinte, e á parte outras reservas que o governo portuguez 
tem mantido acerca das famosas instrucções de 1726^ de algumas pbra* 
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ses das qaaes se podia inferir certas limitações, aliás improcedentes em 
bom direito, á jorisdicção e auctoridade do ordinário, essas instnicções 
devem entender-se subordinadas á letra e espirito da declaração de 1784 
e ás condições accordadas em 1854. 

De resto, é evidentemente n'este sentido, observa a nota de 8 de ou- 
tubro de 1866 que a Santa Sé entende taes instrucçôes e que o governo 
portuguez regista a declaração d'ella. 

Eis o que se passou realmente em 1866, e coino as cousas ficaram 
estabelecidas e definidas, por forma que, em vez de contrariar, inteira e 
expressamente confirmam o direito do padroado, e a necessidade da sua 
audiência e sancçSo^ 

Ê certo, e longe de o occultarmos folgámos de o testemunhar, que 
Portugal tem admittido por varias vezes que missionários catholicos es- 
trangeiros, com os seuS; cooperem na evangelisação das terras do seu 
padroado. 

Sempre porém esses missionários téem sido admittidos por con- 
cessão da coroa padroeira ou com o seu accordo e sancção, sendo 
por vezes, quando formavam missão especial, o seu superior nomea- 
do pelo Rei portuguez, como, por exemplo, o foi fr. Paulo António de Va- 
rezze, prefeito dos capuchiuos em 1778, pelo governo da Rainha D. Ma- 
ria I. 

Nem ha de engradecer-se por tal forma esta cooperação das missões 
estrangeiras que se esqueça o grande numero d'aquellas que o governo 
portuguez tem por sua iniciativa organisado, dotado e enviado ao Gon- 
go e territórios limítrophes, e o esforço que elle sempre empregou em 
satisfazer o seu dever de padroeiro. 

Foram portuguezes e padres portuguezes que iniciaram em toda a 
Africa, desde o século xv, a evangelisação da fé christã, e exactamente 

1 E seria injusto suppor que em Roma se ignora uma cousa tâo simples, de lia sé- 
culos estabelecida, quando vemos que os próprios missionários protestantes nSo hesi- 
tam ás vezes em recorrer á auctoridade do governo portuguez. Ainda em iO de julho 
de 1879 se dirigia de Roma, ao governador geral de Angola, Thomás J. Comber — lea- 
der of the Congo expedition on b^alf of the Baptist missionary Socieiy, etc, que, pre- 
tendendo com os seus companheiros proseguir em exploração e missão pelos territórios 
entre S. Salvador e o Zaire superior, and various parts of the Congo river, pedia o au- 
xilio e protecção de Portugal, junto do Rei do Congo e mais régulos. Naturalmente di- 
rigira -se já a este Rei pois que elle em 29 de junho d'aquelte anno, pede ao governa- 
dor portuguez que lhe indique a resposta que pôde considerar-seauctorisadoadaraos 
missionários inglezes. De resto, os factos comprovativos do direito e do exercicio do 
padroado portuguez n*aquetlas regiões, são mais numerosos ainda do que os documen- 
tos que decisivamente o definem e fixam, contrariando, como infundamentadas, injus^ 
Í2^ e improcedentes as restriccCes e reservas da S« G. 
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por occasiSo de se discutir no parlamento portuguez a qnestão de 186!i, 
lembrava um distincto jurisconsulto e publicista o seguinte : 

cÁ missão de 1 490 succedeu em 1 508 a dos cónegos de S. João Evan- 
gelista, em loâl outra da mesma congregação, em 1548 a dos jesuitas, 
em 1570 a segunda da ordem de S. Domingos, em 1584 a dos carmeli- 
tas descalços, em 1610 outra de S. Domingos, em 1647, 1650, 1651 e 
1666 as dos capucbinos, etc. ; emGm eu não quero cansar a camará fa- 
zendo-lbe a historia das nossas missões, e passando por isso ao século 
xvin, indicarei n'elle três missões importantes, a áos barbadinos em 1178 ^ 
a enviada no anno seguinte (1779) por Martinho de Mello e Castro, com- 
posta de André do Couto Godinho, negro do Congo e bacharel em cano- 
nes, e de mais vinte e um missionários, e em 1 784 a outra de dez missio- 
nários, organisada pelo mesmo ministro; e vindo d'ahi ao século xix^ farei 
menção em 1 81 4 de fr. Luiz Maria de Assis, capellão mõr do Rei do Congo 
D. Garcia, o qual ali prestou grandes serviços á religião, e indicarei em 
1855, 1856 e 1857- as missões dos cónegos da sé de Loanda, Domingos 
Pereira da Silva Sardinha, José Tavares da Costa e Moura, António Fir- 
mino da Silva Quelhas, e em 1865 a do ecclesiasUco ahi enviado pelo 
actual bispo de Angola e Congo D. José Lino de Oliveira. • . » 

A estas poderamos juntar muitas outras. Não queremos porém fazer 
a injustiça de suppor que a S. C. ignore ou pretenda cercear e diminuir 
os colossaes serviços e sacrificios feitos pela nação portugaeza à causa 
da cbristandade africana. 

1. 8) Passando a tratar particular e summariamente do padroado por-* 
tuguez, começa a S. C. por confessar que é cum facto histórico indismti- 
vel que esse padroado se estendia ha quatro séculos, sobre quasi todo 
o continente africano», acrescentando que co Rei de Portugal merecera 
este favor (questo favor) á Santa Sé pelo seu zelo em estender a fé e 
pela generosidade com que dotava os novos bispados, eto. 

Já a estes trechos temos a pôr reservas porque nem o padroado é fa- 
vor, mas direito, nem deriva por forma alguma da erecção dos bispados 
antes, no nosso caso, foi esta que derivou d'aquelle. 

No primeiro memorandum referimo-nos largamente a este ponto, 
que é aliás incontroverso á face dos textos canónicos e do direito que re- 
gula as relações dos estados catholicos com a Santa Sé. 

Nem tão pouco a c generosidade t, generostíà, da dotação dos bispa- 
dos é, ou foi jamais, titulo de direito de padroado. 

Uma bulia de Júlio II, de 12 de junho de 1505, reconhece expressa- 
mente a subsistência do padroado, ainda quando não bastem os recursos 
financeiros do padroeiro. 
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titulo estabelecido pelo concilio de Trento foi o de ftindaçSo, ou 
dotação: ex fundatione, vel doiatione (sess. xxy), devendo notar-se nSo 
só que o mesmo concilio, abolindo os padroados, nos quaes se não dessem 
as circumstancias qiie estabelecia, expressamente exceptuou os que per* 
tendam aaos Reis ou aos que possuem v^vao^^^exceptis aliis, quce aã im- 
peraiorem et reges seu regna possidentes, etc, mas também que no pa« 
droado portuguez, reconhecido em todas as nossas conquistas e desco- 
bertas ultramarinas por bulias de O de janeiro de 4442, i3 de março de 
1445, 21 de agosto de 1472, 21 de junho de 1481, 7 de junho de 1514, 
breve de 31 de março de 1516, oráculo ou declaração de 11 de outubro 
de 1577, etc. coincidem ou concorrem os titules e a tradição de uma per« 
feita legitimidade histórica e canónica. 

t •) E como a S.C. observa que o direito de padroado subsiste ainda(^) 
sobre o bispado de Angola «em conformidade da respectiva bulia de erec* 
ção», cumpre* nos fazer-lhe notar que não foi essa bulia que estabeleceu 
ali aquelle direito, nem este se derivou da respectiva erecção, por este 
facto singelíssimo : de que o direito existia e fora reconhecido e positi- 
vamente adquirido e aíTirmado, muito anteriormente, á formação da 
diocese de Angola e Gongo, em relação aos territórios que a constitui^ 
ram. 

Entende a S. G. que não pôde suppor-se que a Santa Sé tivesse re- 
nunciado o direito de modiGcar no curso dos annos as antigas bulias re- 
lativas ás dioceses de S. Thomé, de Angola, etc, que o governo portu- 
guez recorda, cse as circumstancias o tivessem reclamado em bem da 
religião e das almas», e propõe*se a indicar varias modificações deter- 
minadas por actos pontifícios. 

Preferimos não suppor cousa alguma, continuando a contrapor os 
textos e os factos ás supposições e ás hypotheses com que se pretende 
diminuir, cercear ou invalidar os direitos que aquelles clara e expressa- 
mente definem e fixam. 

A Santa Sé poderia não renunciar ao direito que a S. G. insinua como 
assente e perfeito ; é certo porém: 

1 .^ Que nenhum documento se aponta em que se fizesse a reserva 
d'esse direito ; 

2.® Que elle não poderia tornar-se effectivo dentro das terras do real 
padroado senão mediante accordo com o padroeiro. 

Que o padroado portuguez não pôde ser derogado, por qualquer 
pretexto ou em tempo algum pela Santa Sé sem consentimente de Portu- 
gal, dizem*n'o terminantemente, entre outros, os seguintes documentos: 

Bulia de Júlio III de 25 de fevereiro de 1350 «... illique etiam per 
Sedem eandem derogari noti posse nec derogatum censerig nm Joanni Re- 
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gis 6t magistri s6a adminfstratoris pro tempore existentlam prasdicto- 
niin ad id expresstts accedat assensus. . . » 

Baila de Paulo IV, em 4 de fevereiro de i557 : cdecerneDtes jus 
patFonatus hujusmodí Sebastíano, et pro tempore existenti Regi prse- 
fato, ex meris fundatione et dotatíone, competere, nec illi tdlo un- 
qttam tempare quacumque ratione derogari posse, et si ei quoquo- 
modo derogetur, derogationem hujusmodi cum inde secutis nuUius 
roboris et efflcacia) fore; necnon irritum et inane si secus super bis 
a quoquam, quavis auctoritale, scienter vel ignoranter, contigerit alten- 
tari. ..9 

E outra da mesma data, que faz idêntica aifirmaçSo, a da erecção do 
bispado de Malaca. 

Bulia de Gregório XIII de 23 de janeiro de 1575: «illique etiam per 
Sedem prasdictam quacumque ratione derogari non posse... ». 

Bulia de Clemente VIU de 20 de maio de 1 596, da erecção da diocesó 
do Gongo « . . .nec illi ullo unquam tempore quacumque ratione derogari 
posse, et si ei quoquomodo derogaretur, derogationes bujusmodi cum 
inde secutis nuUius sint roboris et eíBcaciae». 

E bulia de 4 de agosto de 1600, etc, etc. 

Citámos já, mais de uma vez, a bulia de 31 de janeiro de 1533, que 
bem claramente confirma a doutrina, aliás corrente, de que, qualquer 
desmeml)raç3o de uma diocese do padroado, para a erecção de outra, 
exige o consentimento do padroeiro, e lembraremos ainda a bulia de 4 
de fevereiro de 1557, de Paulo IV, que novamente affirma que o padroa- 
do portuguez é perpetuo e subsiste salvo e illeso (salvo et UUbso rema- 
nente) em todo o tempo. 

A supposição, pois, da S. C. respondem, — contestando-a absoluta- 
mente, — os textos pontifícios, nem ella cita um só que a justifique ou 
corrobore. 

Observa, porém, a S. C, que na immensa região — una voUa (?) — 
dependente dos bispados portuguezes de Cabo Verde e de S.Thomè teem 
sido creadas varias circumscripções, etc. 

Não cita os documentos respectivos; mas prescindimos d^elles, e não 
contestámos o facto; que somente acrescenta a justiça e a rasão com que 
Portugal reclama contra as violações do seu direito, e com que deseja, 
no interesse da evangelisação da Africa, que se regularise o presente 
estado de cousas. 

O que é indubitável é que o padroado portuguez, á face dos princí- 
pios e documentos do direito constituido, não pôde ser cerceado, dimi- 
nuído, derogado ou desmembrado senão por um accordo entre a Santa 
Sé e Portugal, e que o governo e o ordinário portuguez» não podem» por 



48 

devei^ de honra e de fé, reconhecer ootra situação qae n2o seja a dos di- 
plomas que temos citado. 

SO) Acrescenta a S. C, que «o direito do padroado não era conce- 
dido senão em rasão das dotações (in rfigione delle doíazionij feitas pelo 
governo portuguez aos novos bispados erigidos a seu pedido». 

Ê um erro, que a própria citação da bulia de 25 de fevereiro de 
1550 Super specula, em que pretende apoiar-se, refuta, na pbrase ex 
meris fundatiane et dotatione competere. 

Alem de que, já vimos que o direito do padroado, apenas confirmado 
ou reconhecido nas novas dioceses que se iam erigindo, o fora anterior- 
mente, em relação aos territórios de que ellas eram formadas. 

O titulo definido pelo concilio de Trento, vimos já que era o de fun- 
dação ou dotação (fundaiione vel dotatione), para todos os padroados, ain- 
da assim exceptuados os dos Reis, que subsistiam integralmente, como 
também já recordámos. 

Mas porventura não reconhece a S. C. que foi Portugal que fundou 
as dioceses do seu padroado africano? 

Pôde negar que elle as dotou e dota? 

Pois os nossos bispados de Cabo Verde, de S. Thomé, de Angola e 
Congo deixaram de existir e de ser regularmente dotados pelo governo 
portuguez ? 

Insinua porém a S. C, que Portugal não poderia, nem quereria dotar 
as numerosas missões fundadas nos diversos paizes da Africa. 

Poderíamos observar que nos não parece rasoavel restringir por tal 
forma o principio da dotação referido ao padroado de uma soberania tem- 
poral que se pretenda annuUar este, sob o pretexto da falta de dotação, 
aliás não solicitada, de quantas missões ou de quantos missionários a 
S. C. resolve enviar á Africa, sem audiência do padroeiro. 

Limítar-nos-hemos, porém, a notar que estabelecida a dotação dos 
bispados portuguezes, pelos únicos poderes competentes para a fixar, 
os prelados a quem pertence a apreciação das necessidades espirituaes 
nas respectivas circumscripções, podem sempre solicitar do governo os 
recursos de que julguem precisar para as satisfazer. 

£ lembraremos novamente que os textos pontificios prevêem a hypo- 
these do padroeiro não poder satisfazer todos os encargos necessários, 
estabelecendo, não que seja por esse facto espoliado do seu direito, 
mas, muito ao contrario, que sejam auxiliados nas suas deficiências. 

De Portugal saem annualmente, como é sabido, grossas sommas des- 
tinadas a soccorrer a obra da evangelisação.da fé nas diversas partes do 
mundo. 

9t) E como, passando da supposta ou real deficiência de recursos 
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para dotar todas as missões africanas, a S. C. observa que em Portugal ha 
falta igualmente de operários apostólicos que vão exercel-as e povoal-as, 
diremos que essa falta, aliás nâo exclusiva a Portugal, como a S. C. não 
ignora, e de que ainda em i85S teve a experiência, nao podendo ella 
própria enviar á Africa os missionários solicitados pelo bispo de Angola 
e Congo, nâo é nova também, pois que já nos séculos passados era sen- 
tida, sendo porém certo que Portugal tem posto todo o empenho em re- 
medial-a, e agora mesmo promove activamente a organissçao dos meios 
convenientes para acudir-lhe e preparar uma boa milicia missionaria. 

Nem o governo portuguez é culpado de a S. C. não ter querido aprb- 
veitar-se das suas concessões, enviando missionariojs que, sem offensa 
dos direitos do padroado e em correcta situação perante o ordinário res- 
pectivo, vão missionar nas terras africanas. 

Tendo-se, como já vimos, auctorisado em 1855 que algumas dezenas 
de missionários fossem pela Santa Sé enviados a Angola e Congo, a S. C. 
ou não os obteve ou não os quiz enviar, e emquanto o governo portuguez 
fervorosamente expedia missionários portuguezes para o Congo, só dez 
annos depois a S. C. mandava três missionários francezes, sem aviso ao 
governo padroeiro e com o intento' de reconstituir uma circumscripção 
especial chamada prefeitura do Congo. 

jMuitos são os missionários que o governo portuguez tem feito educar 
e partir, e a S. C. não pôde desconhecer os serviços que elles têem pres- 
tado. 

Em relação á situação presente da diocese de S. Thomé, não são in- 
teiramente exactas as informações da S. C, e a respeito da formação de 
um clero indigena não parece comtudo que contra o padroado portu- 
guez possa allegar-se o empenho que realmente Portugal tem de ha sé- 
culos provado n'esse sentido. 

De resto, questões são essas que não se prendem intimamente com 
o nosso assumpto, do qual não desejámos desviar-nos. 

99) Objecta ainda a S. C, que, se prevalecessem as nossas allega- 
ções, o padroado portuguez se applicaria, não só aos territórios das cha- 
madas missões do Congo e da Cimbebasia, mas a outras, como ás das ilhas 
Bourbon e Mauricia, etc, e que as mais potencias europêas «não permitti- 
riam certamente o exercicio d'esse padroado». 

A área do padroado portuguez está determinada e conhecida de ha 
séculos sem objecção nem reclamação legitima, e Portugal não tem que 
entender-se acerca d'elle senão com a Santa Sé. 

Nem se comprehende, á face do direito e dos factos, como se faça 
tal objecção por parte da S. C. 

O direito é sabido: expozemol-o já, e, melhor do que ninguém, o co- 



50 

nhece ella, cuja decisão de 9 de novembro de 1626 reconheceu que o 
nosso padroado se exercia muito alem do nosso domínio temporal. 

Os factos corroboram inteiramente o direito. 

O padroado portuguez exerceu-se sempre e exerce-se hoje em mui- 
tos territórios alheios á dominação de Portugal ou sujeitos á soberania 
de outras nações. 

Basta recordar o que succede na índia. 

Nem qualquer alteração pôde fazer-se sem accordo entre Portugal e 
a Santa Sé. 

S3) Na terceira parte das suas observações propõe-se a S. C. a dis- 
cutir, não já a questão do padroado portuguez, mas os direitos e exten- 
são da soberania politica de Portugal, na costa occidental da Africa. 

Ser-nos-ía extremamente fácil provar que, longe de ser mais justo 
e exacto o exame a que a S. C. se julgou auctorisada a proceder, de um 
assumpto absolutamente alheio á questão pendente e á competência do 
referido instituto, esse exame é igualmente superficial e erróneo. 

Os factos apontados ali são manifestamente mal conhecidos e inter- 
pretados, e um artigo citado, que o Boletim da sociedade de geographia 
de Paris publicou, sob o titulo de La Guiné indépendante, escripto por 
um individuo chamado Charles de Rourre, não tem auctoridade nem im- 
portância alguma, sob qualquer aspecto. 

Ê um escripto insignificante, cheio de erros, manifestando uma pro- 
funda ignorância dos factos mais conhecidos, e que sofl'reu, logo que foi 
publicado, a devida correcção no Boletim da sociedade de geographia 
de Lisboa. 

Os direitos portuguezes no Congo e territórios ao N. estão expostos, 
provados e documentados em numerosas publicações auctorisadas e im- 
portantes, e ainda ha pouco o foram novamente no memorandum da so- 
ciedade de geographia de Lisboa, intitulado Questão do Zaire^ Direitos 
de Portugal 

Nunca porém a Santa Sé contestou esses direitos, e a dignidade do 
governo portuguez e o caracter particular do assumpto impõem a esse 
governo o dever de limitar-se a repellir absolutamente, n'este ponto, as 
observações da S. C, e a não admittir discussão alguma acerca doeste 
facto positivo e incontestável: que os limites da província de Angola, 
do lado da costa, são, ao N., o parallelo 5° 12' S., e ao S., o parai- 
leio 18^ 

Resumindo: o governo portuguez continua a reclamar contra a crea- 
ção das cireumscripções a que se refere o primeiro wemorandwm, e con- 
tra todas aquellas que tenham sido ou sejam decretadas na Africa equa- 
torial sem audiência, accordo e sancção do padroado portuguez, como 
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contrarias aos direitos desse padroado e perturbadoras da sua legitima 
e tradicional acção. 

Protestando novamente o seu constante e manifesto desejo de con- 
servar e de acrescentar a gloriosa missão de padroeiro, que pôde con- 
quistar á custa dos maiores sacrifícios, o governo porluguez faltaria ao 
seu dever e ao respeito affectuoso que sempre tem tido pela Santa Sé e 
pelo governo supremo da Igreja Catholica, se deixasse de reclamar ener- 
gicamente contra a violação conhecida e continuada do direito estabele- 
cido entre Portugal e a mesma Santa Sé, violação que, alem de tudo. 
pôde perturbar gravemente a evangelisação e civilisarão da Africa. 

Lisboa, 1 de março de 1883. 



Nota, 

Ambas estas memorias foram mandadas elaborar pelu governo portuguez á 
commissáo das missões portuguezas do ultramar. Pelo respectivo ministro e pola í'om- 
raissâo foi encarregado de as redigir o secretario relator sr. Luciano (Cordeiro, (jurí se 
prestou a fazel-o, sendo o seu trabalho adoptado pela mesma commissão, <> por esta 
apresentado ao governo. 
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